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Apresentação

O Sindicato dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil (SINDIFISCO 

NACIONAL apresenta esta publicação como sua contribuição ao debate sobre 

o aperfeiçoamento do Sistema Tributário Nacional, especialmente no tocante 

à tributação sobre a renda, com foco especial nas pessoas físicas.

As propostas que acompanham este estudo visam à promoção de alterações 

substantivas na estrutura do Sistema Tributário Nacional, reorientando-o no 

sentido de maior justiça fiscal sem, contudo, implicar maior gravame tributário.

Com a publicação deste estudo, o SINDIFISCO NACIONAL busca cumprir o 

seu papel de compartilhar com a sociedade reflexões sobre seu objeto de 

atuação, na expectativa de que elas sensibilizem legisladores e formuladores 

de políticas a incorporá-las à nossa legislação.

SINDIFISCO NACIONAL

Apresentação
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1. INTRODUÇÃO: PRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS 
CONSTITUCIONAIS, DESIGUALDADE DISTRIBUTIVA 
E INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA NO BRASIL

Os tributos que pagamos para o Estado devem ser considerados não apenas como mais uma 

obrigação do cidadão, mas também como preço que pagamos pela cidadania e pelo convívio 

em sociedade. Eles servem para financiar as atividades do Estado, que necessita de recursos 

para cumprir suas obrigações de prestação de serviços essenciais à população, satisfazendo as 

necessidades coletivas que não podem ficar por conta do setor privado.

A única fonte de financiamento do Estado fundada em regras econômicas socialmente justas 

é a geração de receitas próprias. Um país que tenha como objetivos a erradicação da pobreza, 

a redução das desigualdades sociais e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária 

deve utilizar o sistema tributário como instrumento de distribuição de renda e redistribuição de 

riqueza. Isso pode ser feito via gastos sociais e também via tributação, cobrando mais impostos 

de quem tem mais capacidade contributiva e aliviando a carga dos mais pobres.

A Constituição de 1988 estabelece um conjunto de princípios tributários que constituem uma 

base indispensável para a edificação de um sistema baseado na justiça fiscal e social: a isonomia, 

a universalidade, a capacidade contributiva, a essencialidade, além da solidariedade, que é 

subjacente a todos os princípios tributários. Observando todos esses princípios, a tributação deve 

ser, preferencialmente, direta, de caráter pessoal e progressiva.

Consagrado por todos os pensadores da tributação e consignado em nossa Carta Magna, 

o princípio da capacidade contributiva é requisito essencial para o critério de justiça fiscal. 

Associado aos princípios da progressividade e da seletividade, ele visa assegurar uma tributação 

proporcionalmente maior para quem aufere rendimentos mais elevados, detém maior patrimônio 

e consome produtos menos essenciais.

O parágrafo 1º do art. 145 da Constituição Federal estabelece que:

“Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte”.
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A expressão “sempre que possível” introduz a possibilidade de exceções a este princípio. 

Estas podem acontecer “dependendo das características de cada imposto, ou da necessidade 

de utilizar o imposto com finalidades extrafiscais (...)”.1

O princípio da capacidade contributiva integra o princípio da isonomia, o qual consiste em 

tratar os desiguais de modo desigual, podendo assim o tributo ser cobrado de acordo com as 

possibilidades de cada um. Os que tiverem igual capacidade contributiva devem ser tratados 

igualmente e os que tiverem riquezas diferentes devem ser tratados desigualmente.

Enquanto o princípio da capacidade contributiva implica que os indivíduos devem contribuir 

de acordo com sua capacidade de pagamento, o princípio da progressividade diz que os 

contribuintes que auferem mais renda devem pagar mais tributos.

A Teoria das Finanças Públicas preconiza que os tributos, em função de sua incidência e 

de seu comportamento em relação à renda dos contribuintes, podem ser regressivos, 

progressivos ou proporcionais.

Um tributo é regressivo quando guarda uma relação inversa com o nível de renda do 

contribuinte. Na medida em que sua renda aumenta, ele recolhe relativamente menos. 

Portanto, tributos regressivos prejudicam mais os contribuintes de menor poder aquisitivo.

Um tributo é dito progressivo quando guarda uma relação direta com a renda. Neste caso, o 

contribuinte recolhe maior volume de tributo na medida em que sua renda cresce. Este tipo 

de tributo assegura justiça fiscal. Os maiores ônus da tributação incidem sobre os indivíduos 

em melhores condições de suportá-la, ou seja, aqueles que têm maior renda.

O tributo proporcional é aquele que não altera a estrutura da distribuição de renda. Ele incide 

proporcionalmente ao nível de rendimentos. Os diferentes estratos de renda suportam o ônus 

tributário de maneira idêntica.

O escalonamento da tributação pelas diferentes e crescentes faixas de renda viabiliza a 

distribuição da riqueza de uma determinada classe social e atende melhor ao princípio da 

justiça tributária.

O Brasil é um país de enormes disparidades distributivas, interna e externamente, como 

demonstram os números abaixo. O sistema tributário pode desempenhar um papel relevante 

para minimizar ou mesmo reverter essa situação. Para tanto, é fundamental que algumas 

modificações no ordenamento legal, aqui discutidas, sejam colocadas em prática.

Pelos números do Produto Interno Bruto (PIB) de 2019, o Brasil encontrava-se entre as dez 

economias mais ricas do mundo. No entanto, o país possui uma das maiores concentrações 

de renda do planeta.

1 AMARO, 2008, p. 137
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2 Indivíduos com mais de US$ 1 milhão disponível para investimentos, 
assim considerados aqueles cujo “patrimônio disponível para 
investimento não inclui o valor de ativos e propriedades pessoais, como 
a residência principal, artigos de colecionador, bens de consumo e de 
consumo durável”. RBC WEALTH MANAGEMENT e CAPGEMINI, 2019.
3 OCDE, 2018. 

O número de milionários no país, aqueles com “patrimônio 

individual elevado”, foi de 186 mil indivíduos em 2018.2 

O sistema tributário brasileiro não colabora para reverter 

essa situação; pelo contrário, tem sido um instrumento a 

favor da concentração de renda, agravando o ônus fiscal 

dos menos favorecidos.

A estrutura tributária brasileira está constituída de 

forma invertida àquela de outros países desenvolvidos 

ou de grau de desenvolvimento semelhante ao brasileiro. 

Sistemas tributários mais desenvolvidos e modernos 

gravam mais a renda e a propriedade do que o consumo 

e são capazes de oferecer bens e serviços públicos de boa 

qualidade e de forma proporcional ao gravame tributário. 

Em nosso caso, o peso maior dos tributos recai sobre 

o consumo e a carga tributária é tão maior quanto pior 

é a distribuição de renda. O brasileiro médio sofre um 

gravame tributário muito maior do que a qualidade dos 

bens e serviços públicos que lhe são ofertados.

O Brasil, ao contrário dos países desenvolvidos, tira a 

maior parte de sua receita de tributos indiretos, onerando 

fortemente o consumo e impondo baixa tributação sobre 

a renda e a propriedade. Situação inversa é a que se vê 

na estrutura tributária de países desenvolvidos, como os 

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE).

Nesses países, a incidência tributária sobre a renda e a 

propriedade é bem mais elevada. O Gráfico 1 mostra que a 

tributação da renda e do patrimônio nos países da OCDE, 

em 2018, foi 55,76% superior à registrada no Brasil. Em 

alguns países do capitalismo central, os impostos sobre 

patrimônio representam mais de 10% da arrecadação 

tributária, como, por exemplo, Canadá (11,8%), Coreia do 

Sul (12,4%), Reino Unido (12,6%) e EUA (10,3%).3

Gráfico 1
Brasil e Países da OCDE

Carga Tributária em % PIB 
Consumo Comparado com Renda 

e Patrimônio - 2018

Fonte: OECD, 2018

Renda e Patrimônio Consumo

Brasil OCDE

8,61% 13,40%

14,60%

11,50%
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Nos países econômica e socialmente mais desenvolvidos do que o Brasil, a 

tributação sobre o patrimônio e a renda constitui a base principal da incidência 

tributária. Isso tem uma razão. Enquanto os tributos sobre o consumo incidem 

proporcionalmente, seja qual for a situação econômica do contribuinte, a tributação 

sobre o patrimônio e sobre a renda tende a ser progressiva, ou seja, quem ganha 

mais paga progressivamente mais, conforme o volume de seu patrimônio ou de sua 

renda. Isso permite a concretização de maior justiça fiscal, já que os detentores de 

melhor situação econômica contribuem com mais, fazendo com que haja uma melhor 

distribuição da riqueza.

Além disso, os contribuintes com menor poder aquisitivo tendem a canalizar toda a 

sua renda para o consumo, enquanto os mais abastados financeiramente conseguem 

destinar uma parte para investimentos financeiros e poupança. Tal fato agrava ainda 

mais a situação de desigualdade e injustiça fiscal existente em nosso país.

Assim, no Brasil, em virtude de uma opção política, a tributação recai violentamente 

sobre consumo, o que faz com que o peso dos tributos incidentes sobre as 

mercadorias vendidas no país encareça significativamente os produtos consumidos 

pela população brasileira.

Trata-se, portanto, de uma opção que pode ser revertida se forem resgatados os 

princípios tributários adotados por nossa Constituição.

Este estudo tem um duplo objetivo. Primeiramente, fazer uma radiografia da 

tributação incidente sobre a renda no Brasil, identificando, por tributo selecionado, 

as iniquidades que permeiam o sistema tributário nacional. No caso específico da 

tributação sobre lucros e dividendos, uma seção é dedicada inteiramente a identificar 

os modelos e as experiências internacionais de tributação. Em segundo lugar, e tendo 

em conta todas as distorções apontadas, apresentar uma proposta de alterações 

que visam tornar nosso sistema tributário mais equânime, com resultados positivos 

sobre a arrecadação. Em ambos os casos, todos os resultados estão devidamente 

quantificados, seja para ilustrar os impactos sobre a arrecadação, desde meados 

dos anos 1990 (primeiro objetivo), seja para demonstrar a viabilidade financeira da 

proposta apresentada (segundo objetivo).

O ano de 2018 foi tomado como referência para os dados da proposta apresentada 

pois é o último para o qual a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) 

divulgou os resultados da tributação do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), 

em sua publicação “Grandes Números DIRPF”.4 Apesar dessa limitação, alguns 

resultados, como por exemplo a defasagem da tabela do IRPF, já foram calculados 

para os anos de 2019 e 2020 e divulgados pelo SINDIFISCO NACIONAL. A opção 

pelo ano de 2018 visa manter todos os dados referenciados a este ano específico, 

preservando assim a melhor técnica de trabalho.

4 Situação em outubro de 2020. Vide: https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-
tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-dirpf/grandes-numeros-
dirpf-capa. 
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As mudanças tributárias realizadas na Constituição Federal de 1988 assumiram um maior compromisso 

com a equidade, visando tornar o sistema tributário mais justo do ponto de vista fiscal e com melhor 

distribuição de seu ônus entre os membros da sociedade.

Contudo, algumas medidas implementadas nos anos 1990 levaram a legislação tributária a retroceder 

em alguns dos marcos delimitados na Constituição Federal. Os questionamentos sobre a intervenção 

do Estado na economia e a crise fiscal estabeleciam novos condicionantes na extração de recursos da 

sociedade pela via tributária.

As principais mudanças no sistema tributário ocorreram no período de 1995 a 2002, com alterações na 

legislação infraconstitucional. Essas alterações agravaram a regressividade do sistema tributário brasileiro.

As modificações ocorreram nas leis ordinárias e nos regulamentos tributários, tendo imposto à renda do 

trabalho e à população menos favorecida maior ônus tributário, alterando o perfil da arrecadação. 

5 As pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real, observado o regime de competência, que remunerarem pessoas físicas ou 
jurídicas a título de juros sobre o capital próprio, podem considerar tais valores como dedutíveis desde que observem as 
condições fixadas na legislação vigente. Tais juros, pagos ou creditados individualmente, serão calculados sobre as contas 
do patrimônio líquido e limitados à variação, pro-rata dia, da taxa de juros de longo prazo (TJLP), ficando seu pagamento 
ou crédito condicionado à existência de lucros e limitando-se ao maior valor entre: a) 50% do lucro líquido do período de 
apuração antes da dedução desses juros, após a dedução da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e antes da provisão 
para o imposto de renda IRPJ; b) 50% do somatório dos lucros acumulados e reservas de lucros.
6 Segundo este artigo, “os lucros das filiais, sucursais, agências ou representações no País, de pessoas jurídicas com sede 
no exterior, apurados a partir de 1º de janeiro de 1996, considerados automaticamente percebidos pela matriz na data do 
encerramento de apuração, não estão sujeitos à incidência do imposto de renda”.

2. MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA APÓS 
1995

As principais alterações realizadas foram:

a. instituição dos “juros sobre capital próprio”, ou seja, a possibilidade de remunerar os sócios e 

acionistas com juros equivalentes à aplicação da TJLP (taxa de juros de longo prazo) sobre o 

patrimônio líquido da empresa, com alguns ajustes.5 Pode ser entendido como uma contrapartida 

pelo custo de oportunidade em função dos recursos mantidos na empresa. Em adendo ao fato 

de ser uma forma secundária de distribuição de lucros e dividendos aos sócios e acionistas, 

o valor distribuído é dedutível, como despesa, na apuração do Imposto de Renda (IR) e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL ) com base no lucro real (Lei nº 9.249 de 26 de 

dezembro de 1995, art. 9º);

b. isenção da incidência do imposto de renda sobre a remessa de lucros e dividendos ao exterior, 

como consequência do art. 10º da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995 supracitado, 

regulamentado pelo art. 694 do Decreto 3.000 de 26 de março de 1999 (Regulamento do 

Imposto de Renda).6 
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c. isenção de imposto de renda na distribuição de lucros a pessoas físicas, eliminando o 

imposto de renda na fonte sobre os lucros e dividendos distribuídos para os resultados 

apurados a partir de 1º de janeiro de 1996, seja o sócio residente no País ou no exterior. Antes 

dessa mudança, a alíquota era de 15% (Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, art. 10º);

d. d. eliminação da alíquota de 35% do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) (Lei nº 

9.250 de 16 de dezembro de 1995) e abandono da correção periódica da tabela do IRPF.

e. extinção da punibilidade dos crimes tributários definidos na Lei nº 8.137 de 27 de dezembro 

de 1990 e na Lei nº 4.729 de 14 de julho de 1965, com o pagamento do tributo antes do 

recebimento da denúncia (Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, art. 34);

A fim de melhor esclarecer o significado dessas alterações para a mudança no perfil da 

arrecadação tributária, elas são discutidas mais pormenorizadamente a seguir.

2.1 Juros sobre o Capital Próprio 

O artigo 9º da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995 permitiu às pessoas jurídicas tributadas 

pelo lucro real que remuneraram sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas, a título de 

juros sobre o capital próprio, considerarem tais valores como despesas financeiras para fins de 

apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL). Veja-se:

Artigo 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro 
real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou 
acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as 
contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP.

Já o parágrafo 1º deste artigo determina a forma como os juros serão deduzidos:

Artigo 9º (...)

§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência 
de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados 
e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os 
juros a serem pagos ou creditados.

Esses dispositivos permitem às empresas deduzir de seus lucros o montante de juros que teriam 

sido pagos caso todo o seu capital tivesse sido tomado emprestado. Tal possibilidade denomina-

se dedução de juros sobre capital próprio e beneficia principalmente as grandes empresas 

capitalizadas, como os bancos.
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Na prática, o que o instituto tributário dos juros sobre o capital próprio faz é 

reduzir a base de cálculo do Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Parte do rendimento da pessoa 

jurídica que seria tributada pelo IRPJ e pela CSLL em 34%7 é tributada em 15%,8 

diminuindo o montante recolhido desses tributos.

Nossa legislação tributária defronta-se com um privilégio criado para as rendas 

do capital, permitindo às grandes empresas reduzirem seus lucros tributáveis 

a partir da dedução de despesa fictícia, os juros sobre o capital próprio. Ou 

seja, os juros que teriam sido pagos caso seu capital fosse proveniente de uma 

operação de empréstimo. Como isso representa significativa economia tributária, 

as empresas passam a remunerar o capital próprio, do dono ou dos sócios ou 

acionistas com juros, além de pagarem dividendos.

O parágrafo 2º do artigo 9º, acima citado, por sua vez, determina que “os juros 

ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 15%, na 

data do pagamento ou crédito ao beneficiário”.

Se o beneficiário do pagamento é pessoa física, a tributação na fonte é definitiva, 

excluindo tal rendimento da tabela progressiva, o que fere os princípios da 

igualdade e da progressividade, conforme estabelecidos na Constituição Federal.

Se o beneficiário do pagamento de juros é pessoa jurídica, o imposto de renda 

retido na fonte poderá ser considerado como antecipação do imposto devido 

(pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real ou pelo lucro presumido) ou 

compensado com o imposto que houver retido quando do pagamento ou crédito 

de remuneração ao capital próprio a sócios ou acionistas (pessoas jurídicas 

tributadas pelo lucro real, apenas).

No caso de a empresa beneficiária registrar prejuízo, a receita financeira 

representada pelo recebimento dos juros sobre o capital próprio não será tributada 

e o imposto de renda retido na fonte a título de juros sobre o capital próprio será 

recuperado. Assim, como consequência de características financeiras e do regime 

de tributação, particulares a cada empresa, o benefício tributário decorrente do 

recebimento dos juros sobre o capital próprio será diferenciado.

Os dados apresentados na Tabela 1 - que estão disponíveis a partir do ano 2001 

- são estimados a partir de informação do imposto de renda retido na fonte 

fornecida pela Receita Federal. Até o ano de 2018, estima-se que a distribuição 

de juros sobre o capital próprio feita pelas empresas aos seus titulares, sócios ou 

acionistas, totalizou R$ 438,84 bilhões. Esse mecanismo permitiu, no período, 

uma redução nas despesas dos encargos tributários das empresas, referentes a 

IRPJ e CSLL, de R$ 149,20 bilhões.

7 Assim composta: IRPJ: 15% sobre o lucro apurado + adicional de 10% sobre a parcela do lucro que 
exceder R$ 20.000,00 + 9% de CSLL.
8 GOBETTI e ORAIR, 2016. Os autores esclarecem que se trata de uma “despesa fictícia (...) calculada 
aplicando-se a TJLP sobre o capital próprio da empresa, sendo estes “juros” pagos aos acionistas 
como uma espécie de dividendo” (p. 12)



SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

 12  /

Tabela 1 / Renúncia Fiscal do Estado com Juros sobre o Capital Próprio

Ano
Base Tributária 

Estimada 1

Redução nos 

Encargos 

Tributários sobre a 

Renda do Capital2

Imposto de Renda 

Retido na Fonte 

(IRRF)3

Renúncia Tributária do Estado4

Valores Correntes

Valores a Preços 

Constantes de 

dez. 2018 (IPCA)

Em R$ Milhões

2001  21.753,33  7.396,13  3.263,00  4.133,13 12.522,77

2002  15.046,67  5.115,87  2.257,00  2.858,87 8.044,89

2003  14.960,00  5.086,40  2.244,00  2.842,40 7.107,93

2004  16.500,00  5.610,00 2.475,00  3.135,00 7.172,58

2005  19.380,00  6.589,20 2.907,00  3.682,20 7.829,48

2006  22.026,67  7.489,07 3.304,00  4.185,07 8.419,65

2007  18.093,33  6.151,73 2.714,00  3.437,73 6.705,59

2008  19.866,67  6.754,67 2.980,00  3.774,67 7.048,44

2009  21.000,00  7.140,00 3.150,00  3.990,00 7.035,44

2010  19.440,00  6.609,60 2.916,00  3.693,60 6.243,71

2011  32.320,00  10.988,80 4.848,00  6.140,80 9.801,23

2012  23.166,67  7.876,67 3.475,00  4.401,67 6.596,65

2013  29.826,67  10.141,07 4.474,00  5.667,07 8.024,44

2014  30.086,67  10.229,47 4.513,00  5.716,47 7.642,70

2015  28.540,00  9.703,60 4.281,00  5.422,60 6.813,09

2016  31.173,33  10.598,93 4.676,00  5.922,93 6.724,25

2017  36.206,67  12.310,27 5.431,00  6.879,27 7.347,79

2018  39.460,00  13.416,40 5.919,00  7.497,40 7.778,55

Total 438.846,67 149.207,87 65.827,00 83.380,87 138.859,17

Fonte: RFB, Análise da Arrecadação das Receitas Federais, diversos números
1 Os valores foram estimados a partir dos Boletins de Arrecadação da Receita Federal de dezembro de cada ano. 
Nos boletins são divulgados apenas o IRRF pago sobre Juros sobre Capital Próprio. A base tributária é o montante 
estimado de recursos distribuído.
2 Significa o quanto as empresas deixaram de pagar de IRPJ e CSLL.
3 Corresponde a 15% de IR sobre o valor recebido como Juros sobre Capital Próprio. ARRECADAÇÃO DE IRRF-
RENDIMENTOS DE CAPITAL - Boletim de Arrecadação.
4 A renúncia tributária é calculada da seguinte forma: 25% de IRPJ + 9% de CSLL - 15% de IRRF.
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Cerca de 27% desse valor seria destinado à Seguridade Social, por meio da CSLL. 

O recolhimento de 15% do imposto de renda retido na fonte pelo credor do recurso 

significou uma renúncia fiscal ao Estado brasileiro de R$ 138,85 bilhões, de 2001 

a 2018, em valores atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018.

O Sindifisco Nacional propõe o fim dos juros sobre o capital próprio, a partir da 

revogação do art. 9º da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995. Essa medida, 

juntamente com as demais, tratadas a seguir, contribuirá para reduzir algumas 

das iniquidades do nosso sistema tributário.

2.2 Isenção de Imposto de Renda na Remessa de Lucros  
e Dividendos ao Exterior

Dentre as mudanças realizadas na legislação tributária após a Constituição de 1988 e que favorecem 

a renda do capital, está a isenção de imposto de renda da remessa de lucros e dividendos ao exterior, 

introduzida pela Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991:

Art. 76. Não mais será exigido o imposto suplementar de renda de que trata o art. 43 da 
Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, com a redação dada pelo art. 1º do Decreto-Lei 
nº 2.073 de 20 de junho de 1983, relativamente aos triênios encerrados posteriormente 
a 31 de dezembro de 1991.

A tributação dos lucros e dividendos remetidos para pessoas físicas residentes ou pessoas jurídicas 

com sede no exterior ocorria desde 1962. A redação original do art. 43 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro 

de 1962, previa que a alíquota incidente fosse igual “às taxas que vigorarem para os dividendos devidos 

às ações ao portador”

Art. 43. Os lucros e dividendos atribuídos a pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
com sede no exterior ficam sujeitos ao pagamento na fonte o imposto sobre a renda às 
taxas que vigorarem para os dividendos devidos às ações ao portador.

Posteriormente, a Lei nº 4.390, de 29 de agosto de 1964, introduziu modificações na Lei nº 4.131, de 3 

de setembro de 1962, de forma a delimitar as remessas ao mínimo de “12% do capital e reinvestimentos 

registrados” com o escalonamento e alíquotas por ela estabelecidos, in verbis: 

Art. 43. O montante dos lucros e dividendos líquidos efetivamente remetidos a pessoas 
físicas e jurídicas, residentes ou com sede no exterior, fica sujeito a um imposto 
suplementar de renda, sempre que a média das remessas em um triênio, a partir do ano 
de 1963, exceder a 12% (doze por cento) sobre o capital e reinvestimentos registrados 
nos termos dos artigos 3º e 4º desta lei.

§ 1º O imposto suplementar de que trata este artigo será cobrado de acordo com a 
seguinte tabela:

entre 12% e 15% de lucros sobre o capital e reinvestimentos 40% (quarenta por cento);

entre 15% e 25% de lucros 50% (cinquenta por cento);

acima de 25% de lucros 60% (sessenta por cento).
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§2º Este imposto suplementar será descontado e recolhido pela 
fonte por ocasião de cada remessa que exceder à média trienal 
referida neste artigo.

Em 1982, o Decreto-lei nº 1.986, de 28 de dezembro, estabeleceu a tributação à alíquota 

de 15% sobre “dividendos e bonificações em dinheiro distribuídos pelas sociedades 

de investimento” e cuja alíquota seria reduzida a até 8% caso os dividendos fossem 

gerados por investimentos que permanecessem no país por mais de 8 anos (arts. 2º e 

3º). O art. 4º deste Decreto-Lei também isentou as remessas ao exterior do imposto 

suplementar supracitado.

Art. 2º - Os dividendos e bonificações em dinheiro distribuídos 
pelas sociedades de investimento de que trata o artigo anterior 
(nota: aquelas “de cujo capital social participem pessoas 
físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no exterior”), a 
acionistas residentes ou domiciliados no exterior, ficam sujeitos 
ao imposto de renda na fonte, à alíquota de 15% (quinze por 
cento), ressalvado o disposto no artigo 3º deste Decreto-lei.

Art. 3º - O imposto de renda na fonte sobre os rendimentos 
referidos no artigo anterior, produzidos por investimentos 
ingressados até a data da entrada em vigor deste Decreto-lei 
e mantidos integralmente no país pelos prazos abaixo, conta-
dos da data do respectivo registro do investimento inicial, será 
devido, após completado o sexto ano de permanência sem que 
tenha havido qualquer retorno do investimento, de acordo com 
a seguinte tabela:

Prazo de permanência Alíquota

Acima de 6 e até 7 anos 12%

Acima de 7 e até 8 anos 10%

Acima de 8 anos 8%

Art. 4º - Ficam isentas do imposto suplementar de renda de 
que trata o artigo 43 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, 
modificado pelo artigo 1º da Lei nº 4.390, de 29 de agosto de 
1964, as remessas para o exterior, dos rendimentos referidos no 
artigo 2º deste Decreto-lei.

Assim, entre 1982 e 1991, dadas as exceções dos arts. 3º e 4º supracitados, vigorou 

no Brasil uma alíquota de 15% para as remessas de dividendos para pessoas físicas e 

jurídicas no exterior.
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O Brasil é um dos poucos países que não tributam a remessa de lucros e dividendos ao exterior, o 

que dificulta, inclusive, a realização de acordos bilaterais e multilaterais de tributação, pois retira do 

país qualquer poder de barganha na negociação. Como negociar a redução de alíquotas incidentes 

sobre os dividendos de empresas brasileiras sediadas no exterior e remetidos ao Brasil, se a alíquota 

brasileira incidente sobre os dividendos remetidos por empresas estrangeiras com subsidiárias 

aqui é zero? Essa situação gera um tratamento diferenciado e não harmônico entre as empresas 

brasileiras e as de outros países que tributam a remessa de dividendos ao exterior, com prejuízo para 

as empresas brasileiras com subsidiárias no exterior.

Na União Europeia, por exemplo, prevalecem tratados de tributação para efeitos das transações 

comerciais entre seus países membros. Os dividendos distribuídos em nível da empresa aos sócios 

e acionistas estão sujeitos a um imposto retido na fonte que pode ser superior a 30%. Os tratados 

de tributação entre os Estados-membros reduzem normalmente as alíquotas do imposto retido na 

fonte a percentuais que variam de 5% a 15%.9 O investidor é tributado tanto no país de residência 

quanto no país de origem. Entretanto, devido à previsão do tratado, ele solicita a redução de alíquota 

na fonte, no país de origem, ou pede restituição ao país de residência da diferença entre a alíquota 

prevista no tratado e aquela pela qual ele foi tributado na fonte.

A isenção da remessa de dividendos no Brasil gera riqueza em outras nações. Não há custo tributário 

incidente sobre os dividendos aqui gerados por empresas estrangeiras e enviados ao país de origem. 

Ao serem remetidos ao exterior a custo zero, eles aumentam o rendimento do reinvestimento desse 

capital em outros países. Não se trata apenas de lucro que o capital estrangeiro propicia ao seu 

proprietário, mas sim de um lucro adicional gerado pela isenção tributária.

Os dados do Banco Central do Brasil revelam que a remessa de lucros e dividendos ao exterior 

alcançou, em 2018, o montante de US$ 19,96 bilhões.10 Como as remessas de lucros e dividendos 

estão isentas de imposto de renda, o Brasil vem renunciando a receitas tributárias em favor dos 

países-sede das matrizes recebedoras dos dividendos, que acabam muitas vezes tributando a parte 

que deixou de ser tributada no Brasil, ou em favor do próprio investidor estrangeiro, a depender das 

regras de tributação internacional do país de destino dos lucros remetidos. Convertendo o valor de 

US$ 19,96 bilhões em reais, pela cotação média do dólar em 2018, chega-se a montante superior 

a R$ 73 bilhões. Uma tributação à alíquota de 15%, que prevalecia até 1991 quando a remessa de 

dividendos passou a ser isenta, possibilitaria arrecadação superior a R$ 11 bilhões, somente em 2018.

A Tabela 2 apresenta os efeitos sobre a arrecadação tributária dessa medida, entre 1996 e 2018, 

mostrando que o Estado brasileiro deixou de arrecadar R$ 187,99 bilhões, valor que, por exemplo, 

poderia ser utilizado para desonerar a tributação dos produtos consumidos pelos brasileiros, ou 

reduzir o montante da dívida pública, ao invés de ajudar a incrementar a tributação em outras nações.

9 NÆSS-SCHMIDT, 2012.
10 BACEN, 2019.
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Tabela 2 / Estimativa de Perda de Arrecadação com a Isenção da Tributação 
da Remessa de Lucros e Dividendos ao Exterior

Ano
Remessas de Lucros e 
Dividendos ao Exterior 

(US$ milhões)1

Valores em 
R$ milhões2

Tributação à
alíquota de 15%
(Em R$ milhões)

Tributação à alíquota de 15%
(Em R$ milhões)

A preços de dez 2018

1996 2.704,75 2.750,34  412,55  1.690,93 

1997 4.707,01 5.092,83  763,92  2.857,90 

1998 5.093,28 5.979,50  896,92  3.189,00 

1999 4.221,15 7.779,28  1.166,89  4.081,52 

2000 3.104,69 5.703,94  855,59  2.747,07 

2001 3.702,18 8.644,18  1.296,63  3.928,58 

2002 4.891,21 14.840,60  2.226,09  6.264,25 

2003 4.835,64 14.532,86  2.179,93  5.451,30 

2004 5.852,91 16.891,05  2.533,66  5.796,77 

2005 9.782,61 23.449,13  3.517,37  7.479,00 

2006 12.373,16 26.775,54  4.016,33  8.080,18 

2007 17.897,59 33.946,50  5.091,97  9.932,32 

2008 26.874,25 49.036,64  7.355,50  13.734,93 

2009 18.951,34 36.487,55  5.473,13  9.650,60 

2010 33.756,26 58.913,63  8.837,04  14.938,25 

2011 27.209,10 45.706,71  6.856,01  10.942,76 

2012 25.995,85 51.805,90  7.770,89  11.645,99 

2013 24.243,17 52.954,05  7.943,11  11.247,26 

2014 22.777,29 54.569,16  8.185,37  10.943,54 

2015 16.447,38 57.016,90  8.552,53  10.745,62 

2016 19.622,51 66.751,49  10.012,72  11.367,35 

2017 19.036,35 60.954,00  9.143,10  9.765,80 

2018 19.968,70 73.965,97  11.094,89  11.510,95 

Total 334.048,37 774.547,72 116.182,16  187.991,88 

Fonte: BACEN, 2019

Elaboração: Sindifisco Nacional

1 Conta de Serviços e Rendas do Balanço de Pagamentos - Despesa de Lucros e Dividendos em Investimentos Diretos e 
Investimentos em Carteira

2 Valor referente à soma da conversão dos valores mensais em reais pela cotação de fechamento da taxa de câmbio do último 
dia de cada mês do respectivo ano.
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O Sindifisco Nacional defende que seja reintroduzida em nosso sistema 

tributário nacional a tributação dos lucros remetidos ao exterior com 

a mesma alíquota vigente antes da sua supressão em 1991 (15%). Os 

tratados e acordos bilaterais e multilaterais firmados entre o Brasil e 

outros países ou blocos comerciais promoveriam ajustes em cada caso 

de forma a compensar as diferenças de alíquotas entre os países.

2.3 Isenção na Distribuição de Lucros e Dividendos no Brasil

No Brasil, há registros históricos de que a tributação sobre lucros e dividendos 

distribuídos foi realizada até mesmo antes da criação do IRPF, sendo registradas 

variantes de sua tributação já em 1891.11 Desde então, a tributação sobre esse tipo de 

rendimento ocorreu até 1995, ainda que tenham sido observadas diversas alterações 

ao longo dos anos.

Em 1925, a declaração do Imposto de Renda (IR) passou a ser realizada por cédulas. 

Até 1974, a tributação de lucros e dividendos ocorria na Cédula F sem deduções 

específicas, ou seja, sujeita à alíquota progressiva do IRPF. De 1975 até 1988, lucros 

e dividendos passaram a sofrer retenção na fonte, cabendo ao contribuinte declará- 

los na Cédula F, compensando o imposto retido no ajuste final, ou assumi-los como 

tributados exclusivamente na fonte.12

Em resumo, entre 1923 e 1988, essa disposição cedular fazia com que a tributação 

sobre a distribuição de lucros e dividendos para pessoas físicas fosse caracterizada 

por elevadas alíquotas marginais e bases de cálculos reduzidas, à guisa do ocorrido 

com a tributação do IR em geral para o período destacado. No último ano de 

organização cedular, em 1988, a alíquota de IRRF sobre lucros e dividendos auferidos 

e distribuídos foi de 23% para companhias abertas e 25% para demais pessoas 

jurídicas.13 No caso de sociedades civis de profissão regulamentada, de forma análoga 

à tributação sobre os rendimentos dos autônomos, o lucro era aferido e considerado 

integralmente distribuído no fechamento do balanço, de modo que a retenção do 

IRRF era feita com base na tabela progressiva do IRPF.14

11 NOBREGA, 2014, p. 212, cita a seguinte legislação: a) Lei nº 25, de 30 de dezembro de 1891, determinando 
que as diretorias dos bancos, companhias e sociedades anônimas descontassem os dividendos distribuídos 
e juros pagos aos respectivos acionistas. b) Decreto nº 2.559, de 22 de julho de 1897, que aprovou o 
regulamento para a cobrança do imposto sobre dividendos dos bancos, companhias e sociedades  
anônimas. c) Lei nº 2.321, de 30 de dezembro de 1910, que orçou a receita para o exercício financeiro de 1911 
e previu imposto sobre dividendos. 
12 NOBREGA, 2014, apud SILVA (coord.) 2015.
13 TEBECHRANI et al., 1988, apud SILVA (coord.) 2015.
14 SILVA, 2015.
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A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, estabelecia no seu art. 35 que o sócio, quotista ou titular 

de empresa individual estava sujeito à tributação do imposto de renda na fonte à alíquota de 8%, 

calculada com base no lucro líquido. Entretanto, conforme a redação do art. 36, se tais lucros fossem 

distribuídos, não estariam sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte. Tratava-se, de fato, de 

um processo de desoneração sobre os lucros e dividendos, que culminaria em sua isenção.

Assim, e em decorrência da Lei nº 7.713/88, os lucros apurados no período de 1989 a 1992 eram 

tributados na própria pessoa jurídica (Imposto sobre o Lucro Líquido). Essa forma de tributação 

foi muito questionada, inclusive judicialmente. Por fim, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 

parcialmente inconstitucional o art. 35 da mencionada lei, por entender que só é tributável o lucro 

efetivamente distribuído.15

Na linha temporal da tributação sobre os lucros e dividendos, o ano-calendário de 1993 é 

considerado a primeira experiência em que os lucros apurados pelas pessoas jurídicas tributadas 

pelo lucro real não sofreram qualquer incidência de IR quando distribuídos a pessoas físicas e 

jurídicas residente ou domiciliadas no país.16 Essa isenção durou um curto espaço de tempo, já 

que, em 1994, os lucros apurados por pessoa jurídica tributada pelo lucro real e distribuídos a 

sócios ou acionistas, pessoas físicas e jurídicas, residentes ou domiciliadas no país, passaram a ser 

tributados à alíquota de 15%.17

Após diversas mudanças na legislação tributária, consequência da grande instabilidade monetária 

nos primeiros quatro anos da década de 1990, veio à luz a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

até hoje vigente. Seu art. 10 não submete à tabela do IRPF a distribuição de lucros e dividendos aos 

acionistas e sócios das pessoas jurídicas. Sobre esses rendimentos, o acionista ou sócio de uma 

pessoa jurídica é isento, ou seja, não paga imposto de renda..

Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados 
a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos 
à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo 
do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no 
País ou no exterior.

O Quadro 1 a seguir apresenta, resumidamente, como ocorreu a tributação de lucros e dividendos 

no Brasil a partir de 1926 até a isenção de 1995.

15 Há diversos julgados do STF neste sentido. Veja-se, por exemplo, o RE 181450/PR, Relator Min. Carlos Velloso, publicado 
no DJ 01/12/1995. O tribunal assim se manifestou: “Não há falar, portanto, em aquisição de disponibilidade jurídica do 
acionista mediante a simples apuração do lucro líquido. Todavia, no concernente ao sócio-quotista e ao titular de empresa 
individual, o citado art. 35 da Lei 7.713, de 1988, não é, em abstrato, inconstitucional (constitucionalidade formal). Poderá 
sê-lo, em concreto, dependendo do que estiver disposto no contrato (inconstitucionalidade material)”
16 Os residentes e domiciliados no exterior permaneceram sujeitos a incidência de IR.
17 Leis nº 8.849, de 28 de janeiro de 1994, e nº 9.064, de 20 de junho de 1995.
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Quadro 1 / Tributação de lucros e dividendos nos exercícios de 1926 a 1996

Exercícios Tributação

1926 a 1975 Os rendimentos de lucros e dividendos eram tributados na cédula F.

1976 a 1984

Havendo retenção de imposto na fonte, o contribuinte podia optar entre:
• oferecer os rendimentos de lucros e dividendos à tributação na declaração (cédula F) e compensar o 
imposto; ou
• incluir o total dos rendimentos como tributados exclusivamente na fonte; ou
• incluir parte como “rendimento incentivado” e o remanescente oferecer na cédula F ou considerá-los como 
tributados exclusivamente na fonte.
Se não houvesse desconto na fonte, a opção dependia do valor. Se fosse até um limite, variável anualmente, 
podia ser lançado como “rendimento incentivado”; se superior, o excedende era tributado na cédula F.

1985 a 1986
Os lucros e dividendos podiam ser tributados exclusivamente na fonte ou na declaração. A opção pela 
tributação só na fonte para rendimentos de cédula F (lucros e dividendos) era feita em conjunto com os das 
cédulas A e B.

1987 a 1989 Os lucros e dividendos eram tributados exclusivamente na fonte ou oferecidos à tributação na cédula F.

1990 a 1996
Os lucros e dividendos estavam sujeitos à tabela progressiva da declaração ou eram tributados 
exclusivamente na fonte.

A partir de 1996 Isenção sobre os lucros e dividendos distribuídos.

Fonte: NÓBREGA, 2014, p. 121

Elaboração: Departamento de Estudos Técnicos do Sindifisco Nacional

Isso significa que os rendimentos das pessoas físicas provenientes de lucros ou dividendos não são 

tributáveis, nem na fonte nem na declaração de ajuste anual. São informados como isentos na declaração 

anual de rendimentos.

Tal renúncia fiscal do Estado brasileiro permite que sejam efetuados planejamentos tributários diversos 

visando à elisão fiscal, bem como confere um tratamento tributário extremamente desigual e injusto a 

contribuintes que possuem igual capacidade tributária. Ou seja: contribuintes que percebem a mesma 

renda têm tratamento tributário distinto. Enquanto os lucros e dividendos (rendimentos do capital) 

estão isentos, os rendimentos do trabalho são tributados a alíquotas que variam de 7,5% a 27,5%.

Anteriormente à entrada em vigor da Lei nº 9.249, a totalidade dos lucros e dividendos distribuídos era 

tributada à alíquota de 15%. Com a vigência da referida lei, a distribuição de lucros e dividendos aos 

sócios e acionistas das pessoas jurídicas não é tributada na fonte, nem submetida à tabela do IRPF.

Assim, é comum que os sócios ou os proprietários que atuam como gestores de empresas, quando 

da declaração de ajuste anual do IR, declarem o recebimento de baixíssimo pro labore, muitas vezes 

abaixo do limite de isenção do referido imposto, e de elevados valores a título de lucros e dividendos. 

Dessa forma, os sócios e proprietários pagarão muito pouco ou mesmo não pagarão nada a título de IR, 

já que este incidirá apenas sobre o pro labore declarado. Essa prática, permitida pela legislação, confere 

tratamento tributário não isonômico frente aos demais contribuintes, sobretudo os assalariados. 

Enquanto os lucros e dividendos gozam de isenção, os rendimentos provenientes do trabalho 

submetem-se a alíquotas de até 27,5%.
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O fato de a empresa recolher o Imposto sobre a Renda de Pessoas Jurídicas (IRPJ) sobre o lucro 

apurado no balanço não deveria eximir os sócios e acionistas de também recolherem Imposto de 

Renda sobre a parcela de lucros e dividendos a eles distribuídos, porque são competências de 

pessoas diferentes: uma delas é jurídica e a outra, física.

O artigo 45 do Código Tributário Nacional (CTN) define que o recolhimento do Imposto de Renda 

recai sobre o titular da disponibilidade da renda ou dos proventos, seja ele o proprietário de bens 

de produção – o dono do capital aplicado produtivamente, quotista ou acionista de empresa 

– ou qualquer outro contribuinte – trabalhadores com ou sem carteira assinada, autônomos, 

prestadores de serviço, comerciantes, rentistas etc. Em suma, quem recebe rendimentos, seja de 

capital, do trabalho ou da combinação de ambos, deve pagar o imposto, independentemente de 

a pessoa jurídica pertencente ao proprietário dos meios de produção ter sido tributada.

Essa distorção legislativa tem sido o principal catalisador do danoso processo de pejotização 

que atingiu o país, com gravíssimas consequências para a arrecadação, sobretudo das receitas 

previdenciárias, além de deteriorar as relações de trabalho e desorganizar a economia. Esse tema 

será desenvolvido na seção 3.

Para que haja maior isonomia entre os contribuintes, isto é, para que todos contribuam de acordo 

com sua capacidade contributiva, todos os rendimentos do capital deveriam ser levados à tabela 

progressiva. Da maneira como ocorre hoje, há uma verdadeira inversão de valores, uma vez que os 

frutos do capital são menos onerados do que os do trabalho.

2.3.1 Razões para Tributar a Distribuição de Lucros  
e Dividendos

Os defensores da isenção na distribuição de lucros e dividendos alegam que:

• o dividendo distribuído já foi efetivamente tributado na pessoa jurídica 

e que a tributação na pessoa física implicaria bitributação;

• a isenção na distribuição de dividendos estimula o investimento 

produtivo e a criação de empregos e uma eventual tributação dos 

dividendos distribuídos teria efeito oposto.

Ambas os argumentos são inconsistentes, conforme passamos a explicar.
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A alegada bitributação não ocorre porque a empresa e o sócio ou acionista, seu 

proprietário, são entidades distintas, legal e economicamente. A empresa obedece 

a legislação vigente, tem identidade própria, pode ser proprietária de bens, contratar 

e ser contratada, e ser processada judicialmente. Ou seja, do ponto de vista legal, a 

empresa tem existência própria, separada e independente dos seus proprietários. E 

do ponto de vista econômico, não é diferente. Assim como o sócio ou acionista, ela se 

beneficia dos bens públicos18 gerados pelo governo. Sócios ou acionistas, enquanto 

indivíduos-contribuintes, pagam por esses bens públicos com os tributos que lhe são 

cobrados pelo governo.19 Por que, então, a empresa não deveria pagar os mesmos 

tributos que o sócio ou acionista paga? Na medida em que consomem tais bens, a 

empresa e seus proprietários são unidades econômicas distintas. Se não fosse assim, 

não haveria sentido em distribuir dividendos.

Em se tratando do sócio proprietário, a renda obtida pela empresa, sob a forma 

de lucro, e a renda obtida pelo sócio, sob a forma de dividendo, é encarada como 

pertencendo à mesma unidade familiar – o sócio ou dono e a empresa pertencem, ou 

fazem parte da mesma família. Não tributar a empresa ou o sócio proprietário seria 

reduzir a carga tributária sobre a mesma unidade familiar, sem reduzir os benefícios 

de que ambos usufruem (bens públicos que consomem).20

A unidade econômica paga tributos com base na renda que obtém. A base para a 

incidência tributária neste caso é a renda.21 A empresa obtém renda quando apura 

lucros; sócios ou acionistas, quando percebem dividendos. Há distintas unidades 

econômicas e rendas distintas. Por conseguinte, tanto lucros quanto dividendos, 

rendas distintas de unidades econômicas distintas, devem ser tributados. Não se 

trata, portanto, nem da mesma renda (lucros distinguem-se de dividendos) nem do 

mesmo contribuinte: lucros são restritos à empresa, pessoa jurídica; dividendos, ao 

sócio ou acionista, pessoa física.

A isenção dos lucros e dividendos desrespeita o critério da generalidade previsto no art. 

153, § 2º, I, da Constituição Federal, segundo o qual todos os indivíduos e todas as rendas 

devem ser alcançados pela tributação. Os rendimentos oriundos do capital (lucros e 

dividendos) são beneficiados em detrimento dos oriundos do trabalho (salários).

A renda é meio para se determinar a responsabilidade tributária de cada unidade 

econômica com base em sua capacidade contributiva. Na medida em que cresce a 

capacidade contributiva, também a tributação deve ser crescente, observando-se, 

assim, o princípio da progressividade tributária.

18 Bens públicos são gerados pelo setor público porque o setor privado falha em gerá-los de forma 
eficiente. São não rivais e não excludentes. Todos podem consumi-los sem que o consumo por um 
indivíduo exclua os demais e todos os consumidores têm acesso a eles. Exemplos: iluminação pública; 
segurança nacional; praças públicas.
19 AMADI, 2002.
20 Idem, ibidem.
21 Consumo e propriedade, que não se aplicam ao caso em questão, são as outras duas.
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A progressividade tributária deriva da capacidade contributiva 

e a tributação de lucros e dividendos é uma forma apropriada 

de concretizá-la.

O segundo argumento contra a tributação de lucros e 

dividendos entende-a como inibidora do crescimento 

econômico, por reduzir a capacidade de investimento e, 

consequentemente, a geração de empregos.

A queda sensível na taxa de investimento nominal da 

economia brasileira (20,64% do PIB no primeiro trimestre de 

2012 para 15,50% no primeiro trimestre de 2019),22 contradiz 

firmemente a afirmação da corrente econômica defensora 

dessa posição. Aliás, a taxa de desocupação medida pela 

PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio aponta, 

para o mesmo período, um crescimento de 7,9% para 12,7%.

A queda na taxa de investimento na economia brasileira foi 

acompanhada constantemente por uma crescente distribuição 

de dividendos, como demonstram os dados da Tabela 3.

Não se pode inferir, dos dados da tabela, que houve, no 

período abrangido, alocação de recursos que sustentasse a 

atividade econômica; ao contrário. A tributação de dividendos 

leva o investidor a tomar uma decisão quanto ao custo de 

oportunidade do capital. Contudo, não é o que ocorre num 

contexto de isenção, onde não há estímulo ao reinvestimento 

produtivo. O investidor que percebe altos ganhos os 

direcionará ou ao consumo ou ao investimento financeiro.

Assim é que a tributação dos rendimentos do capital 

é praticada na maioria das economias desenvolvidas, 

contrariando teorias econômicas em sentido contrário.23

A maioria dos países desenvolvidos e dos países emergentes 

e em desenvolvimento da América Latina já não usa mais a 

isenção na tributação de lucros e dividendos, atualmente em 

vigor no Brasil. De uma amostra de dezenove países latino- 

americanos, apenas o Brasil utiliza este sistema. Os demais24 

utilizam algum tipo de tributação de lucros e dividendos,25 

quais sejam: na empresa e/ou os dividendos nas pessoas 

físicas, com ou sem retenção na fonte; dividendos pagos a 

empresas estrangeiras ou não-residentes; dividendos pagos 

a investidores pessoas jurídicas etc.

A tributação sobre lucros e dividendos também ocorre em 

todos os 33 países da OCDE, tanto para a pessoa jurídica 

quanto para a pessoa física. A Tabela 4 mostra que em apenas 

dois países, Estônia e Letônia, não se tributa a pessoa física, 

mas há incidência tributária sobre a pessoa jurídica. Nos 

demais, ocorre tributação nos dois níveis.

22 IPEADATA, 2019. Veja-se que no grupo dos BRICS, 
apenas, a taxa de investimento da China é 44,41%; 
Índia, 31,46%; Federação Russa, 24,28%; África do Sul, 
18,56%. (BANCO MUNDIAL, 2019).
23 DIAMOND e SAEZ, 2011. Os autores defendem que os 
“rendimentos do capital devem ser significantemente 
tributados” (p. 14), desconstruindo as principais teorias 
econômicas em sentido contrário.
24 Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, El 
Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Nica- 
rágua, Panamá, Paraguai, Peru, Porto Rico, República 
Dominicana, Uruguai e Venezuela.
25 LATAXNET, 2019; DELOITTE, 2019.

Tabela 3 / Lucros e Dividendos Recebidos 
pelo Titular ou Dependente

Valor Nominal - 2007-18

Ano-Calendário
Valor 

(R$ bilhões)
Variação

2007 102,65 -

2008 129,84 26,49%

2009 133,28 2,65%

2010 162,71 22,08%

2011 192,56 18,35%

2012 208,52 8,29%

2013 231,30 10,92%

2014 256,16 10,75%

2015 258,62 0,96%

2016 269,41 4,17%

2017 280,56 4,14%

2018 327,91 16,88%

Fonte: RFB, Grandes Números DIRPF

Elaboração: Sindifisco Nacional
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Tabela 4/ Países da OCDE - Alíquotas Incidentes 
sobre a Distribuição de Dividendos

2020

País
Alíquota 

na Pessoa 
Jurídica

Alíquota 
Líquida na 

Pessoa Física

Alíquota 
Total Pessoas 

Jurídica 
e Física1

País
Alíquota 

na Pessoa 
Jurídica

Alíquota 
Líquida na 

Pessoa Física

Alíquota 
Total Pessoas 

Jurídica 
e Física1

Alemanha 29,90 26,38 48,39 Islândia 20,00 22,00 37,60 

Austrália 30,00 24,28 47,00 Israel 23,00 33,00 48,41 

Áustria 25,00 27,50 45,63 Itália 24,00 26,00 43,76 

Bélgica 29,00 30,30 50,30 Japão 29,74 20,32 44,02 

Canadá 26,44 39,34 55,38 Letônia 20,00 0,00 20,00 

Chile 25,00 20,00 40,00 Lituânia 15,00 15,00 27,75 

Coréia 27,50 40,28 56,70 Luxemburgo 24,94 21,00 40,70 

Dinamarca 22,00 42,00 54,76 México 30,00 17,14 42,00 

Eslovênia 19,00 27,50 41,28 Noruega 22,00 31,68 46,71 

Espanha 25,00 23,00 42,25 Nova Zelândia 28,00 6,94 33,00 

Estados Unidos 25,77 29,23 47,47 Polônia 19,00 19,00 34,39 

Estônia 20,00 0,00 20,00 Portugal 31,50 28,00 50,68 

Finlândia 20,00 28,90 43,12 Reino Unido 19,00 38,10 49,90 

França 32,02 34,00 55,14 República Checa 19,00 15,00 31,15 

Grécia 24,00 5,00 27,80 República Eslovaca 21,00 7,00 26,53 

Holanda 25,00 25,00 43,75 Suécia 21,40 30,00 44,98 

Hungria 9,00 15,00 22,65 Suíça 21,15 22,29 38,72 

Irlanda 12,50 51,00 57,13 Turquia 22,00 20,00 37,00 

Fonte: OCDE, 2020

Elaboração: Departamento de Estudos Técnicos do Sindifisco Nacional
1 Este resultado é apurado da seguinte forma: ((lucro distribuído antes dos impostos – lucro distribuído + imposto pessoal líquido) 
/ Lucro distribuído antes dos impostos) * 100

A não incidência tributária sobre lucros e dividendos distribuídos faz com que seja uma prática corrente o 

sócio de uma empresa declarar que ganha, por exemplo, R$ 1.900,00 por mês a título de pro labore – para 

ficar na faixa de rendimento isento de imposto de renda em 2019 – e alguns milhões por ano de lucro 

distribuído pela empresa, também isento, por força da atual legislação.

Em decorrência disso, é muito comum que um empresário que ganhe milhões de reais por ano não pague 

um centavo de imposto de renda, enquanto um empregado seu que tenha auferido, por exemplo, R$ 

4.700,00 por mês em 2019, tenha sido tributado à alíquota de 27,5% de seus rendimentos.
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A pejotização é um fenômeno muito marcante no Brasil, estimulado profundamente por induções tributárias 

ao longo do tempo. A primeira delas ocorreu justamente com a Lei nº 9.249/95, criadora da isenção na 

distribuição de lucros e dividendos da pessoa jurídica aos sócios. Outra alteração determinante veio com 

a Lei nº 11.196/05, que, em seu artigo 129, passou a considerar como pessoas jurídicas, para fins fiscais e 

previdenciários, prestadores de serviços intelectuais, inclusive os de natureza científica, artística ou cultural.

Mais recentemente, em 2017, houve dois novos impulsos. A reforma trabalhista e a Lei nº 13.429/2017, 

também conhecida como lei da terceirização, acabaram por catalisar a transformação de relações formais 

de emprego em prestação de serviço. Embora alguns economistas enxerguem virtudes nessas alterações, 

há inegável prejuízo para as relações de trabalho e para o futuro das contas da Previdência Social, 

fortemente afetadas pela queda de arrecadação causada pela pejotização.

O tamanho da renúncia fiscal do Estado com essa prática pode ser medido pela Tabela 5. Ali se verifica 

que, por exemplo, para um salário de um milhão de reais por ano – que não é incomum em se tratando 

de cargos de direção de grandes empresas –, o empregado deixa de recolher mais de R$ 143 mil anuais, 

e seu patrão deixa de pagar R$ 210 mil de contribuição previdenciária patronal, implicando uma renúncia 
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3. PEJOTIZAÇÃO

Tabela 5 / Renúncia Fiscal com Isenção na Distribuição dos Lucros
Prestação de Serviços – Pessoa Física que se Constitui como Jurídica

Receita Bruta Anual
TRIBUTOS INCIDENTES

IR com Base na 
Tabela Progressiva1

Renúncia Fiscal 
IRPF

Renúncia Fiscal Contribuição 
Previdenciária Patronal2

Renúncia 
Fiscal Total3

IRPJ IRPJ Adicional CSLL PIS/PASEP COFINS Total Em R$

200.000,00 9.600,00 5.760,00 1.300,00 6.000,00 22.660,00  44.697,30 22.037,30 42.000,00 64.037,30

600.000,00 28.800,00 17.280,00 3.900,00 18.000,00 67.980,00  154.697,30 86.717,30 126.000,00 212.717,30

1.000.000,00 48.000,00 8.000,00 28.800,00 6.500,00 30.000,00 121.300,00  264.697,30 143.397,30 210.000,00 353.397,30

2.000.000,00 96.000,00 40.000,00 57.600,00 13.000,00 60.000,00 266.600,00  539.697,30 273.097,30 420.000,00 693.097,30

3.000.000,00 144.000,00 72.000,00 86.400,00 19.500,00 90.000,00 411.900,00  814.697,30 402.797,30 630.000,00 1.032.797,30

4.000.000,00 192.000,00 104.000,00 115.200,00 26.000,00 120.000,00 557.200,00  1.089.697,30 532.497,30 840.000,00 1.372.497,30

5.000.000,00 240.000,00 136.000,00 144.000,00 32.500,00 150.000,00 702.500,00  1.364.697,30 662.197,30 1.050.000,00 1.712.197,30

6.000.000,00 288.000,00 168.000,00 172.800,00 39.000,00 180.000,00 847.800,00  1.639.697,30 791.897,30 1.260.000,00 2.051.897,30

7.000.000,00 336.000,00 200.000,00 201.600,00 45.500,00 210.000,00 993.100,00  1.914.697,30 921.597,30 1.470.000,00 2.391.597,30

8.000.000,00 384.000,00 232.000,00 230.400,00 52.000,00 240.000,00 1.138.400,00  2.189.697,30 1.051.297,30 1.680.000,00 2.731.297,30

9.000.000,00 432.000,00 264.000,00 259.200,00 58.500,00 270.000,00 1.283.700,00  2.464.697,30 1.180.997,30 1.890.000,00 3.070.997,30

10.000.000,00 480.000,00 296.000,00 288.000,00 65.000,00 300.000,00 1.429.000,00  2.739.697,30 1.310.697,30 2.100.000,00 3.410.697,30

15.000.000,00 720.000,00 456.000,00 432.000,00 97.500,00 450.000,00 2.155.500,00  4.114.697,30 1.959.197,30 3.150.000,00 5.109.197,30

20.000.000,00 960.000,00 616.000,00 576.000,00 130.000,00 600.000,00 2.882.000,00  5.489.697,30 2.607.697,30 4.200.000,00 6.807.697,30

25.000.000,00 1.200.000,00 776.000,00 720.000,00 162.500,00 750.000,00 3.608.500,00  6.864.697,30 3.256.197,30 5.250.000,00 8.506.197,30
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26 RFB, Grandes Números DIRPF Ano-Calendário 2018, Tabela 9.

fiscal de mais de R$ 353 mil no ano. O cálculo abaixo baseia-se no Lucro Presumido. Para as 

empresas e profissionais liberais que se enquadram no Simples Nacional, com faturamento de até 

4,8 milhões de reais por ano, a renúncia fiscal é ainda maior.

Multiplique-se isso por milhares de contribuintes e empresas que se utilizam desse expediente e 

se explicará por que, no ano de 2018, os declarantes de IRPF cuja renda mensal era superior a 60 

salários mínimos (cerca de 300.000 contribuintes) apresentaram um total de rendimentos isentos 

de R$ 437 milhões,26 dos quais mais da metade (R$ 224 milhões) estão concentrados na faixa 

de renda acima de 320 salários mínimos mensais (26 mil contribuintes), em flagrante injustiça 

fiscal e prejuízo para os demais contribuintes, especialmente para a classe média assalariada, que 

naturalmente tem sido chamada a contribuir mais a fim de fechar a conta.

Nota: Este exemplo é 
baseado numa empresa de 
prestação de serviços de 
intermediação de negócios 
que apura seus resultados 
com base no lucro real que 
não aufere ganhos líquidos 
em aplicações financeiras de 
renda fixa e renda variável, 
nem ganhos de capital ou 
receitas auferidas fora de 
sua atividade e sujeitas à 
incidência cumulativa.

1 Aplicação da tabela 
progressiva vigente, inalterada 
desde abril de 2015.
2 Alíquota aplicada de 21%, 
sendo 20% de contribuição 
do empregador e 1% de 
GILRAT (menor risco). Não 
inclui terceiros. 
3 Considerando tratar-se de 
empregado que simula ser 
empresa. 

Tabela 5 / Renúncia Fiscal com Isenção na Distribuição dos Lucros
Prestação de Serviços – Pessoa Física que se Constitui como Jurídica

Receita Bruta Anual
TRIBUTOS INCIDENTES

IR com Base na 
Tabela Progressiva1

Renúncia Fiscal 
IRPF

Renúncia Fiscal Contribuição 
Previdenciária Patronal2

Renúncia 
Fiscal Total3

IRPJ IRPJ Adicional CSLL PIS/PASEP COFINS Total Em R$

200.000,00 9.600,00 5.760,00 1.300,00 6.000,00 22.660,00  44.697,30 22.037,30 42.000,00 64.037,30

600.000,00 28.800,00 17.280,00 3.900,00 18.000,00 67.980,00  154.697,30 86.717,30 126.000,00 212.717,30

1.000.000,00 48.000,00 8.000,00 28.800,00 6.500,00 30.000,00 121.300,00  264.697,30 143.397,30 210.000,00 353.397,30

2.000.000,00 96.000,00 40.000,00 57.600,00 13.000,00 60.000,00 266.600,00  539.697,30 273.097,30 420.000,00 693.097,30

3.000.000,00 144.000,00 72.000,00 86.400,00 19.500,00 90.000,00 411.900,00  814.697,30 402.797,30 630.000,00 1.032.797,30

4.000.000,00 192.000,00 104.000,00 115.200,00 26.000,00 120.000,00 557.200,00  1.089.697,30 532.497,30 840.000,00 1.372.497,30

5.000.000,00 240.000,00 136.000,00 144.000,00 32.500,00 150.000,00 702.500,00  1.364.697,30 662.197,30 1.050.000,00 1.712.197,30

6.000.000,00 288.000,00 168.000,00 172.800,00 39.000,00 180.000,00 847.800,00  1.639.697,30 791.897,30 1.260.000,00 2.051.897,30

7.000.000,00 336.000,00 200.000,00 201.600,00 45.500,00 210.000,00 993.100,00  1.914.697,30 921.597,30 1.470.000,00 2.391.597,30

8.000.000,00 384.000,00 232.000,00 230.400,00 52.000,00 240.000,00 1.138.400,00  2.189.697,30 1.051.297,30 1.680.000,00 2.731.297,30

9.000.000,00 432.000,00 264.000,00 259.200,00 58.500,00 270.000,00 1.283.700,00  2.464.697,30 1.180.997,30 1.890.000,00 3.070.997,30

10.000.000,00 480.000,00 296.000,00 288.000,00 65.000,00 300.000,00 1.429.000,00  2.739.697,30 1.310.697,30 2.100.000,00 3.410.697,30

15.000.000,00 720.000,00 456.000,00 432.000,00 97.500,00 450.000,00 2.155.500,00  4.114.697,30 1.959.197,30 3.150.000,00 5.109.197,30

20.000.000,00 960.000,00 616.000,00 576.000,00 130.000,00 600.000,00 2.882.000,00  5.489.697,30 2.607.697,30 4.200.000,00 6.807.697,30

25.000.000,00 1.200.000,00 776.000,00 720.000,00 162.500,00 750.000,00 3.608.500,00  6.864.697,30 3.256.197,30 5.250.000,00 8.506.197,30
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4. SISTEMAS DE TRIBUTAÇÃO DE 
LUCROS E DIVIDENDOS

A relação de países da OCDE anteriormente citada (pág. 23) indica claramente 

que a tendência mundial é a utilização de um sistema preconizando a 

integração entre pessoa jurídica e pessoa física para fins de incidência do 

tributo sobre lucros e dividendos. Tal integração pode ser total ou parcial, 

com diversas combinações intermediárias. A técnica tributária cogita várias 

alternativas na busca dessa integração, aqui descritas como “sistemas”.

A integração total abrange tanto lucros e dividendos distribuídos como os 

retidos pela pessoa jurídica. A integração parcial concentra-se apenas nos 

lucros distribuídos. Há diferentes modalidades em ambos os casos, as quais 

passam por tributar:

a. apenas um dos dois entes;

b. ambos os entes;

c. com ou sem retenção na fonte;

d. com concessão de créditos não reembolsáveis.27

Estes últimos estão no cerne dos sistemas de imputação, concebidos para 

reduzir as distorções geradas pelo sistema clássico.

A seguir faz-se uma descrição, seguida de críticas, dos sistemas mais 

aplicados em diferentes países.
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4.1 Sistema de Isenção 

Neste sistema, os lucros e os dividendos distribuídos aos acionistas são isentos de tributação, 

seja na pessoa jurídica seja na pessoa física. É o caso brasileiro desde 1996. Até então, prevalecia 

o sistema clássico, abordado a seguir.

O primeiro país a adotar um sistema de isenção de tributação sobre lucros distribuídos foi a 

Estônia, em 1994. O Brasil aderiu a este sistema a partir de 1996. Outros três países seguiram o 

sistema da Estônia: Letônia, República Eslovaca e Romênia. Entretanto, a Letônia reintroduziu, 

em 2010, uma tributação sobre lucros distribuídos a não residentes e a República Eslovaca criou, 

em 2011, uma contribuição social sobre os dividendos, substituindo-a, em 2017, por um imposto 

de renda com alíquota de 7% - para os residentes em paraísos fiscais, de 35%. Romênia, com uma 

alíquota de 16%, e Estônia e Letônia, com 20%, permanecem tributando o lucro em apenas uma 

etapa (pessoa jurídica). Outros dois países também adotaram a isenção da tributação do lucro 

no passado, abandonando-a posteriormente. O México conviveu com esse sistema entre 1990 

e 2014, quando passou a adotar uma alíquota de 10% na fonte sobre a distribuição de lucros e 

mais 7,14% na declaração de ajuste anual do imposto de renda para os contribuintes com renda 

superior a 3 milhões de pesos mexicanos, equivalente hoje a quase R$ 800 mil reais. Já a Grécia 

saiu do sistema de isenção em 2009 e hoje adota alíquota igual à mexicana.28 

Assim, apenas o Brasil, na contramão da prática mundial, permanece adotando um sistema de 

isenção na tributação de lucros e dividendos.

4.2 Sistema Clássico

No sistema clássico, os lucros e dividendos são tributados tanto na pessoa jurídica quanto na 

pessoa física, caso haja distribuição de dividendos aos acionistas. Os lucros gerados pela empresa 

são tributados após sua apuração contábil. Os dividendos são tributados quando distribuídos aos 

acionistas. Pessoa jurídica e pessoa física são consideradas como entidades tributárias distintas, 

sem que haja qualquer integração entre as alíquotas nelas praticadas.29 

4.3 Sistema Clássico Modificado

Esta é uma vertente do sistema clássico na qual as alíquotas incidentes sobre os lucros e 

dividendos distribuídos à pessoa física são menores do que para os outros rendimentos. Promove 

uma compensação, na pessoa física, dos impostos recolhidos na pessoa jurídica. As alíquotas são 

calibradas de forma a promover uma equalização entre a tributação ocorrida em ambos os entes 

e devem ser próximas da alíquota marginal máxima da pessoa física.30 

27 GRAVELLE, 2016
28 GOBETTI, 2018; GOBETTI e ORAIR, 2016.
29 LAZAR, 2010; LAW, 2014.
30 CASTRO, 2014; LAZAR, 2010.
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Há diversas distorções provocadas pelo sistema clássico.31 

• Torna a aplicação produtiva do capital bem mais onerosa, tributariamente, do que os ativos financeiros, 

fazendo com que estes últimos sejam mais atraentes para o capital do que os investimentos produtivos;

• Favorece a retenção de lucros na empresa, ao invés de sua distribuição e reinvestimento em empresas 

e setores mais produtivos. É um freio ao desenvolvimento econômico por dificultar a realocação 

setorial do capital;

• Promove o crescimento do endividamento financeiro das empresas. Ao reterem lucros, elas buscam 

recursos junto ao mercado financeiro, cujo custo marginal tende a ser inferior ao custo tributário 

dos lucros e dividendos distribuídos. O investimento ocorre por meio de endividamento, e não pela 

atração de capitais de risco;

• Desestimula a realização de ganhos na venda de ações das empresas;

• Estimula a aquisição disfarçada de bens. Acionistas majoritários são estimulados a adquirir bens 

móveis e imóveis, para uso pessoal, em nome da empresa em vez de em seu próprio nome, dado o 

custo tributário embutido na apropriação dos lucros e dividendos. O patrimônio individual tende a se 

confundir com o empresarial;

• É atrativo ao planejamento tributário, ou seja, incita a adoção de complexos esquemas, difíceis de 

identificar, que tendem a ocultar a propriedade individual do capital distribuído sob a forma de lucros 

e dividendos, para evitar a tributação.

O investidor sempre leva em consideração o custo de oportunidade de aplicação de seu capital, procurando a 

melhor alternativa de rendimento. Os fatores determinantes em decisões de investimento são as expectativas 

de rentabilidade e a conjuntura econômica.

Capitais produtivos buscam rendimentos de médio e longo prazo e, por esta razão, diferenciam-se dos 

capitais financeiros, mais voláteis e atraídos por aplicações de curto prazo. Os primeiros buscam realização 

em investimentos produtivos e os segundos, em investimentos financeiros. A migração de um tipo de 

investimento para outro é mais difícil pelas próprias características de cada tipo de capital. Quando isso 

ocorre, além do custo de oportunidade, é o diferencial de tributação entre os setores produtivo e financeiro 

que é levado em consideração e não apenas a tributação de um ou de outro setor.

Dentre os fatores determinantes na realocação setorial do capital estão os diferenciais de preços entre os setores, 

com preferência para aqueles cujos preços são mais elevados. A tributação afeta a todos igualmente. Se houver 

retenção de lucros (reinvestimento), esta é uma decisão econômica, voltada para a otimização do capital e que 

leva em consideração todos os demais fatores intervenientes (preços setoriais, ambiente de investimentos etc.).

A opção pelo financiamento do investimento, por meio de capital emprestado junto ao mercado financeiro, 

ou por capital de risco, captado junto a investidores, leva em conta todos os custos existentes (não apenas 

tributos, mas taxas e juros bancários, principalmente). Diante de um cenário de juros bancários altos, como 

costuma ser o caso brasileiro, o custo do financiamento é muito mais elevado do que o tributário.

31 TWG, 2018; GOBETTI, 2018; GRAVELLE, 2016.
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A aquisição disfarçada de bens é um fenômeno presente no Brasil num contexto de isenção da tributação 

de lucros e dividendos. A introdução dessa tributação não alteraria uma situação que precisa ser combatida 

atribuindo maior liberdade deatuação aos Auditores-Fiscais no curso de suas fiscalizações. Por fim, o 

planejamento tributário ocorre em qualquer situação em que um tributo seja cobrado. Não é exclusividade 

da tributação de lucros e dividendos. O aperfeiçoamento da legislação e a intensificação da fiscalização são 

instrumentos necessários a serem colocados em prática constantemente para minimizar esses casos.

Historicamente, todos os fatores citados e comentados motivaram a necessidade de haver algum tipo 

de integração entre a tributação na pessoa jurídica e na pessoa física, eliminando ou reduzindo impostos 

adicionais e assim amenizando os demais desestímulos provocados pelo sistema clássico.

Surgiram então outros dois sistemas, imputação e inclusão parcial, apresentados a seguir.

4.4 Sistema de Imputação 

O sistema de imputação atribui (imputa) uma parte ou a totalidade dos impostos sobre 

lucros e dividendos pagos pela pessoa jurídica à pessoa física por meio de um crédito 

tributário, também chamado de crédito de imputação32 ou crédito franqueado,33 cujo 

valor pode ser maior, menor ou igual ao imposto devido pela pessoa física. Sendo 

menor, ao ser lançado na declaração de rendimentos da pessoa física, deduz-se o 

imposto sobre lucros e dividendos a ela atribuído, reduzindo o montante final a ser 

recolhido.34 Sendo igual, não haverá pagamento de imposto sobre lucros e dividendos. 

Mas sendo maior, pode gerar ou não uma restituição ou compensação com outros 

tributos, conforme determinar a legislação que o regulamente. Se, por exemplo, um 

contribuinte recebe dividendos e seu rendimento tributável é igual ou inferior ao limite 

de isenção, poderá receber restituição do valor do crédito franqueado. 

Quando a pessoa física recebe um crédito equivalente ao total do imposto pago pela 

pessoa jurídica em relação ao dividendo recebido, o sistema chama-se “imputação 

plena” e quando a pessoa física recebe um crédito equivalente a uma parte do imposto 

pago pela pessoa jurídica, chama-se “imputação parcial”.35 Neste caso, o imposto pago 

pela pessoa física reconhece os impostos que foram pagos pela pessoa jurídica.36 

Em comparação com o sistema clássico, a imputação reduz ou elimina as 

desvantagens fiscais de distribuir dividendos aos acionistas, exigindo apenas que 

paguem a diferença entre a taxa da empresa e a sua taxa marginal.

32 TWG, 2018.
33 WATANABE, 2009.
34 OCDE, 2017.
35 SILVA, 2015; CASTRO, 2014; HARDING e MARTEN, 2018.
36 TWG, 2018.
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4.5 Sistema de Inclusão Parcial37

Este sistema isenta da tributação na pessoa física parte dos dividendos distribuídos, reduzindo, relativamente 

ao sistema da imputação plena, a alíquota final incidente sobre os dividendos totais nas pessoas jurídica e física.

É semelhante ao sistema clássico modificado. Enquanto o clássico modificado trabalha com alíquotas reduzidas 

na pessoa física, a inclusão parcial opera com um redutor da base de incidência. Contudo, a incidência não 

ocorre agregadamente sobre todos os rendimentos (rendimentos do trabalho, dividendos, ganhos de capital 

etc.), mas separadamente, permitindo que haja discriminação de alíquota por tipo de rendimento. Assim, a 

alíquota efetiva do imposto sobre dividendos pode ser menor comparativamente à de outras receitas.38

Devido às críticas ao sistema clássico, muitos países, ao final dos anos 1980, aderiram ao sistema de 

imputação. Mas alguns deles, algum tempo depois, adotaram outros sistemas.

É interessante averiguar quais foram as alterações introduzidas pelos países que abandonaram o sistema de 

imputação e quais foram os sistemas que os substituíram, ilustrando os casos mais representativos. É o que 

se fará a seguir, iniciando por um exemplo que ressalta alguns pontos negativos do sistema de imputação.

4.6 Imputação Plena - Um Exemplo39 

O exemplo da Tabela 6, a seguir, ilustra genericamente o sistema de imputação 

originalmente adotado na Austrália em 1987.

Tabela 6 / Exemplo de Imputação - Modelo Australiano de 1987

Categoria Valor

Pessoa Jurídica

A Lucro Apurado 1.000,00 

B (0,3* A) Imposto na PJ (Alíquota 30%) 300,00 

C (A - B) Lucro Líquido 700,00 

Pessoa Física

D Lucro Distribuído 700,00 

E (=B) Crédito Franqueado 300,00 

F (D + E) Lucro Tributável 1.000,00 

G (0,47 * F) Imposto na PF (47%) 470,00 

H (G - E) Imposto Efetivamente Pago 170,00 

I (B + H) Total de Impostos Pagos 470,00

OBS: Tributação pela máxima alíquota da tabela do imposto de renda australiano no biênio 2017-18

Elaboração: Sindifisco Nacional

37 Este sistema é denominado por alguns autores (LAZAR, 2010) como “Isenção Parcial” em complemento ao sistema de “Isenção Total”, neste 
texto chamado apenas de “Isenção”. Adotamos esta nomenclatura, mais atual, e também utilizada por autores da OCDE (HARDING, 2013 e 
HARDING e MARTEN, 2018).
38 HARDING, 2013 e SILVA, 2015.
39 Fonte: https://en.wikipedia.org/wiki/Dividend_imputation com alterações. Acesso em 09 mai. 2019.
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40 No Chile, o contribuinte pode optar por um entre dois sistemas de tributação: RRA (Regime de Renda Atribuída), com imputação plena 
dos créditos aos impostos finais e RPI (Regime Parcial Integrado), com imputação parcial dos créditos aos impostos finais. (SILVA, 2015).
41 AINSWORTH, 2016. OCDE, 2020.

Uma pessoa jurídica obtém lucro de $ 1.000, sendo tributada em 30%. Logo, paga tributos de $ 300 ao 

Fisco, registrando-os na sua conta de franquia. A empresa paga, então, $ 700 em espécie sob a forma de 

lucros e dividendos, e registra um crédito tributário de $ 300. Ocorrendo o pagamento, a conta de franquia 

é debitada em $ 300.

O sócio ou acionista, pessoa física, recebe o dividendo da franquia ($ 300) sob a forma de crédito não 

monetário e o dividendo ($ 700) em espécie. Ele declara ambos como rendimento ($ 1.000), mas é creditado, 

em sua declaração de rendimentos, com o crédito franqueado ($ 300). Deve pagar 47% de imposto ($ 470), 

mas abaterá os $ 300 do crédito franqueado, recolhendo ao Fisco apenas $ 170. O total de impostos pagos 

será $ 470, dos quais $ 300 pela pessoa jurídica e $ 170 pela pessoa física.

O efeito é como se o Fisco revertesse o imposto da pessoa jurídica, devolvendo os $ 300 ao sócio ou acionista, 

e tivesse tratado os $ 1.000 de lucro original como renda tributável nas mãos do sócio ou acionista, sendo a 

empresa uma espécie de intermediário.

Assim, os lucros da empresa destinados a acionistas elegíveis são tributados apenas uma vez. Os lucros são 

retidos pela empresa e nela tributados. Ou, então, se pagos posteriormente como dividendos, são tributados 

quando da declaração de ajuste do acionista.

Neste sistema, se um crédito franqueado exceder o total de impostos devidos pelo contribuinte, ele não teria 

direito à restituição da diferença. Neste caso ocorreria o que se chama de “crédito desperdiçado”. Seria o caso 

se, no exemplo acima, a pessoa física fosse tributada à alíquota de 19%, a menor da tabela do imposto de 

renda australiano no biênio 2017-18. O imposto devido seria de $ 190. Como recebeu um crédito de $ 300, não 

pagaria nada, mas também não seria restituída pela diferença, $ 110. E tampouco esse crédito desperdiçado 

poderia ser negociado, ou seja, trocado ou vendido entre contribuintes.

Em 2001, o governo australiano introduziu uma reforma no sistema, permitindo que os contribuintes, pessoas 

físicas e jurídicas, pudessem receber a restituição em dinheiro do crédito franqueado se ele excedesse o 

valor dos tributos a serem recolhidos. Essa permissividade do sistema de imputação australiano permanece 

até hoje. A Austrália é o único país, dentre os que adotam essa sistemática, que ainda mantém créditos de 

imputação integralmente restituíveis.

Tal possibilidade mostrou-se prejudicial porque possibilitou que fundos de pensão, com parte representativa 

dos seus recursos já na fase de pagamento de aposentadorias e não mais na fase de capitalização, gozassem 

de isenção de impostos. Sendo assim, recolhem menos tributos, inclusive os incidentes sobre lucros e 

dividendos, e obtêm restituições. Os beneficiários finais dessas restituições são geralmente os aposentados 

de mais alta renda. A restituição foi implantada na Austrália num momento em que o país gozava de superávit 

orçamentário. A médio e longo prazo, a estratégia é insustentável, financeira e orçamentariamente.

Um outro problema com esse sistema surge quando a tributação dos dividendos na pessoa física ocorre 

por alíquotas progressivas. O contribuinte pessoa física que é tributado pela maior alíquota beneficia-se 

integralmente do crédito, enquanto os que são tributados a alíquotas menores, porque têm rendimentos 

menores, podem não se beneficiar integralmente dos créditos franqueados.

Dentre os países da OCDE que aderiram ao sistema de imputação plena, apenas cinco ainda o adotam: 

Austrália, Canadá, Chile,40 México e Nova Zelândia. Malta, não pertencente à OCDE, é o sexto país da lista.41
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Os sistemas acima foram descritos num estado puro, sem a definição de alíquotas ou base de 

incidência. Na medida em que foram adaptados à realidade de cada país, ganharam particularidades 

e especificidades. A Tabela 7 faz uma comparação entre eles no seu estado puro, considerando o 

mesmo valor de lucro apurado ($ 100), a mesma alíquota de tributação na pessoa jurídica (35%), com 

tributação na pessoa física, após a distribuição de lucros, a uma alíquota hipotética única de 40%.

O sistema de isenção mostra-se como o mais benéfico para o contribuinte pessoa física, enquanto 

o clássico é o que distribui menor volume de dividendos líquidos de tributos. Os sistemas clássico 

modificado, de inclusão parcial, de imputação plena e de imputação parcial são intermediários 

aos dois anteriores.

Os sistemas clássico modificado e de inclusão parcial são intermediários aos dois de imputação e 

trazem resultados iguais devido ao fato de adotarem o mesmo percentual (50%) de redução nas 

alíquotas (clássico modificado) ou na base de incidência (inclusão parcial). Estes são os sistemas 

mais adotados hoje pelos países que abandonaram o sistema de imputação.

Dentre os dois sistemas de imputação, o de imputação plena, obviamente, é mais benéfico ao 

contribuinte pessoa física do que o de imputação parcial.

Tabela 7 / Exemplos de Tributação de Lucros e Dividendos em Diferentes Sistemas

Itens
Sistema de 

Isenção Plena
Sistema 
Clássico

Sistema 
Clássico 

Modificado

Sistema de 
Inclusão 

Parcial (50%)

Sistema de 
Imputação 

Plena

Sistema de 
Imputação 

Parcial (50%)

1 - Lucro 100 100 100 100 100 100

2 - Tributação na Pessoa Jurídica (35%) 35 35 35 35 35 35

3 - Lucro Líquido = Dividendos Distribuídos (1-2) 65 65 65 65 65 65

4 - Base de Incidência dos Dividendos na PF 0 65 65 32,5 100 100

5 - Tributação na PF  
(40% - alíquota normal e 20% - alíquota reduzida)

0 26 13 13 40 40

6 - Crédito Franqueado 35 17,5

7 - Tributo Efetivamente Pago na PF (5 - 6) 0 26 13 13 5 22,5

8 - Dividendos Líquidos (3 - 7) 65 39 52 52 60 42,5

9 - Arrecadação Total (PJ + PF) 35 61 48 48 40 57,5

Fonte: LAZAR, 2010, com adaptações

Elaboração: Sindifisco Nacional



PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO SOBRE A RENDA

 /  33

5. SISTEMAS DE TRIBUTAÇÃO DE LUCROS E 
DIVIDENDOS VIGENTES EM ALGUNS PAÍSES

Vejamos a seguir as alterações introduzidas por alguns países após o abandono do sistema 

de imputação e os sistemas por eles adotados. 

5.1 Reino Unido 

O sistema adotado no Reino Unido, depois de duas reformas, em 1997 e 1999, é o de 

imputação parcial, no qual o crédito franqueado é de 25 centavos por libra. Desde 1997, não 

há mais restituição de créditos a instituições isentas, como os fundos de pensão, e a partir 

de 1999 deixou de haver a restituição dos “créditos desperdiçados”. As alíquotas do imposto 

foram reduzidas gradativamente de 33% para 20%, acompanhadas de um processo de 

ampliação da base de cálculo do imposto incidente na fonte sobre os dividendos distribuídos 

pelas pessoas jurídicas, o “Advance Corporate Tax” (ACT). Em 1999, o ACT foi abolido com 

o objetivo de incentivar o investimento das empresas e a não distribuição de dividendos, 

mas o governo manteve uma redução de 10% sobre os rendimentos de dividendos pagos a 

pessoas físicas. Os dividendos distribuídos são tributados na pessoa física pelas alíquotas 

progressivas do imposto de renda, cuja tabela tem alíquotas de 20% 40% e 45%, após 

uma tributação de 10% na faixa inicial e de 32,5% nas demais faixas, o que faz com que a 

tributação final na pessoa física dos dividendos distribuídos ocorra às seguintes alíquotas 

progressivas: 20%, 24%, 42,5% e 46,5%.42

42 SILVA (coord.), 2015. AINSWORTH, 2016.
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5.2 Irlanda 

Aboliu o seu sistema de imputação em 1999, mudando para um 

sistema clássico de tributação de lucros e dividendos. As alíquotas 

do imposto sobre a pessoa jurídica foram reduzidas drasticamente 

de 32% para 12,5%, seguindo a mesma tendência observada no Reino 

Unido. Entre 1994 e 1999, já havia reduzido as taxas de imputação de 

25% para 11%.43 

5.3 Alemanha 

Abandonou o sistema de imputação em 2001, adotando um 

sistema clássico que diferencia, para efeitos de tributação, o sócio 

ou acionista conforme seja pessoa jurídica ou pessoa física. Se for 

pessoa jurídica, a receita de dividendos a ela distribuídos é isenta 

de impostos. Se for pessoa física, está sujeita a 25% de imposto 

retido na fonte, acrescido de uma sobretaxa de solidariedade de 5,5% 

(contribuição social) do imposto devido. Se a alíquota de retenção na 

fonte exceder a alíquota do imposto de renda marginal do sócio ou 

acionista pessoa física, ele pode optar por declarar o dividendo em 

sua declaração de imposto de renda.44 

5.4 Bélgica 

Adota um sistema chamado de “Allowance for Corporate Equity” 

(ACE) que pode ser traduzido como “provisão para capital próprio”. 

Assemelha-se aos juros sobre o capital próprio brasileiro. Neste 

sistema, o rendimento do capital da empresa, entendido como 

aquele obtido por aplicações financeiras sem risco, é isento da 

tributação. Caso o rendimento do capital aplicado na empresa iguale 

o rendimento das aplicações financeiras sem risco, a tributação 

incidente sobre a empresa é nula.

Os lucros e dividendos distribuídos aos sócios e acionistas são 

normalmente tributados na pessoa física. Este sistema permite às 

empresas uma decisão neutra, do ponto de vista dos custos financeiros, 

sobre como financiar seus investimentos, se por via do endividamento 

ou por meio do capital próprio. Atualmente, apenas a Bélgica e o Brasil 

adotam este sistema de dedução do capital próprio.45 

43 HARGING, 2013; AINSWORTH, 2016; SILVA, 2015. 
44 PKF, 2016.
45 GOBETTI, 2018; HARDING, 2013; SILVA, 2015.
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5.5 França 

Aboliu o sistema de imputação em 2005 e atualmente aplica 

o sistema de “inclusão parcial”. O lucro das pessoas jurídicas 

é tributado pelo “Impôt sur les Sociétés”, equivalente ao 

IRPJ brasileiro. Há uma alíquota geral (33,5%) e uma alíquota 

reduzida de 15% para empresas com lucro anual inferior a 

€ 7,6 bilhões e 75% do capital social nas mãos de pessoas 

físicas. Há também uma contribuição social de 3% sobre 

lucros distribuídos.

O beneficiário de lucros distribuídos também é tributado. 

Se for pessoa jurídica, com as mesmas alíquotas incidentes 

sobre a pessoa jurídica que os distribuiu. Se for pessoa 

física, 60% serão submetidos ao “Impôt sur les Societés”. A 

alíquota incidente é de 21%, a título de retenção na fonte, e 

como antecipação do valor devido na declaração de ajuste 

anual. Não haverá retenção na fonte se o montante anual 

recebido for de até € 50 mil por contribuinte individual ou € 

75 mil por casal.46 

5.6 Noruega 

O sistema de imputação, introduzido em 1992, foi 

abandonado no ano de 2006, sendo aplicada atualmente 

uma versão modificada do sistema de “inclusão parcial”. As 

pessoas físicas têm direito a uma dedução extra no montante 

de dividendos distribuídos que equivale ao “rendimento 

normal do capital”. Esse montante é definido aplicando-

se a taxa de juros dos títulos do tesouro norueguês de três 

meses, mais 0,5 ponto percentual, sobre o valor das ações. 

Os dividendos que excederem esse montante são tratados 

como rendimentos tributáveis na pessoa física.

O objetivo principal é evitar distorções em decisões de 

investimentos e de financiamento resultantes da tributação 

de dividendos, isto é, pretende-se que a tributação seja 

neutra do ponto de vista da tomada de decisão quanto a 

investir produtivamente o lucro acumulado ou financiar a 

produção via endividamento. Quando adicionada à alíquota 

aplicada na pessoa jurídica de 28%, a alíquota marginal 

máxima total sobre os dividendos é de 46,71%.47

46 AINSWORTH, 2016 e SILVA (coord.), 2015.
47 GOBETTI, 2018; ROYAL MINISTRY OF FINANCE, 2018.
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5.7 Finlândia 

Deixou o sistema de imputação em 2005 e atualmente adota um sistema 

chamado de “inclusão parcial”. Luxemburgo e Turquia também adotam tal sistema. 

A Finlândia tributa 70% dos dividendos distribuídos, enquanto Luxemburgo e 

Turquia, 50%. A inclusão parcial equivale a reduzir a alíquota incidente sobre a 

pessoa física na mesma proporção.48

É interessante discorrer com mais detalhe sobre o sistema adotado na Finlândia.49 

Esse sistema distingue tributariamente as rendas do capital e do trabalho.50 Nas 

grandes empresas finlandesas, a distinção entre a conversão de renda do trabalho 

em renda do capital é bem mais evidente do que nas pequenas empresas. Para 

estas, o sistema adotado é um pouco mais complexo. Definem-se dois grupos. 

No primeiro grupo, estão os capitais com rentabilidade anual de até 8%. Caso 

os dividendos não ultrapassem € 150 mil ao ano, há um fracionamento para a 

tributação na pessoa física de 75% de isenção e 25% de incidência a uma alíquota 

de 30%. Para dividendos que ultrapassem € 150 mil, há 15% de isenção e 85% 

de incidência a uma alíquota de 30%. No segundo grupo, estão os capitais com 

rentabilidade anual superior a 8%. Nesse grupo, quaisquer dividendos, para 

efeitos de tributação na pessoa física, são fracionados em 25% de isenção e 75% 

de incidência, a alíquotas progressivas que variam de 23% a 54% (Tabela 8).

Assim, para pequenas empresas, adota-se um sistema progressivo de tributação, 

por se entender que parte dos dividendos apropriados pela pessoa física é 

renda do capital (tributada) e parte é renda do trabalho (isenta). A tributação do 

rendimento do capital ocorre progressivamente, conforme o montante apropriado.

48 GOBETTI, 2018; HARDING, 2013;
49 GOBETTI, 2018.
50 O sistema assume que 70% são aplicados sobre rendas do capital e 30% sobre rendas do trabalho.

Tabela 8 / Regra de Tributação de Pequenas Empresas 
Finlândia 2016

Rentabilidade do Capital Parcela do Lucro Alíquotas

Até 8% a.a.

Até € 150 mil 
Fração = 75% Isento

Fração = 25% 30%

Acima de € 150 mil 
Fração = 15% Isento

Fração = 85% 34%

Acima de 8% a.a.
Fração = 25% Isento

Fração = 75% 23% a 54%

Fonte: GOBETTI, 2018, p. 35

Elaboração: Sindifisco Nacional
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6. DESIGUALDADES NO TRATAMENTO 
TRIBUTÁRIO ÀS PESSOAS FÍSICAS NO 
BRASIL

O sistema tributário brasileiro é pródigo em produzir injustiças de um lado e benesses 

de outro, quase sempre cobertas por uma grossa camada de complexidade. Das muitas 

distorções tributárias do nosso país, merece destaque a diferença no tratamento dado 

às pessoas físicas, entre os assalariados e os recebedores de dividendos. Entre os 

últimos, estão profissionais liberais que puderam se organizar como pessoas jurídicas, 

além de sócios/acionistas de empresas de todos os tamanhos. Os assalariados estão 

submetidos à tabela do IRPF, com alíquota máxima de 27,5% a partir de R$ 4.664,68 

mensais. Os recebedores de dividendos, por sua vez, estão integralmente isentos. 

Ainda que se considere que uma parte dos lucros e dividendos tenha sido tributado 

na pessoa jurídica, há sem dúvida uma enorme benesse tributária a esse grupo de 

contribuintes. Conforme demonstrado no capítulo anterior, há diferentes modelos 

mundo afora, mas não há país com economia relevante que pratique a isenção 

integral aos recebedores de dividendos.

Ao lado de pequenos empreendedores, em favor dos quais a benesse tributária 

pode ser considerada justa, foram se juntando profissionais liberais com alta renda, 

que, não satisfeitos em gozar dessa vantagem fiscal como pessoa física, buscaram 

também uma sombra fresca debaixo do Simples Nacional. Os Grandes Números 

IRPF 2019, estudo publicado para o ano-calendário de 2018 pelo CETAD – Centro de 

Estudos Tributários e Aduaneiros da Receita Federal, revela que algumas profissões 

se destacam na utilização de tal benefício fiscal. Mais de 200 mil médicos declararam, 

no total, cerca de R$ 50 bilhões como isentos e mais de 100 mil advogados, cerca 

de R$ 30 bilhões. Advogados se encaixam no Anexo IV do Simples, com alíquotas 

generosas. Por exemplo, de 30 a 60 salários mínimos por mês de faturamento, a 

alíquota total efetiva é de 6,75% a 8,47% na PJ, e isenção integral na distribuição de 

lucros. Exemplo de que no Brasil existem oásis paradisíacos para alguns em meio 

ao inferno fiscal reinante. O Simples sofreu uma longa hipertrofia e hoje permite 

faturamento anual de até R$ 4,8 milhões. Não existe no mundo sistema simplificado 

de subtributação com limite tão elevado.

Para faturamentos acima do limite do Simples, há o regime denominado lucro 

presumido, com teto de até R$ 78 milhões por ano. Acima disso, no topo da 

pirâmide, estão os sócios das grandes empresas do país, tributadas pelo lucro real. 

Muito embora a alíquota nominal do IRPJ possa chegar a 34% (25% de IRPJ + 9% de 

CSLL), há regras que permitem a redução das bases de cálculo. Em média, os lucros 

sujeitos à tributação são 30% inferiores aos lucros contábeis, permitindo que valores 

expressivos cheguem aos bolsos dos sócios integralmente isentos.
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Esse conjunto de regimes diferenciados, ao final, resulta em uma brutal diferenciação nas 

alíquotas efetivas do IRPF, conforme o Gráfico 2, abaixo:

Gráfico 2 / Alíquota Efetiva do IRPF por Faixa de Renda Total
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Fonte: RFB Grandes números DIRF 2019, Ano-Calendário 2018

Elaboração: Sindifisco Nacional
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A alíquota média máxima, situada em 10,6% (faixa de 30 a 40 salários mínimos), não parece tão alta. 

Mas cabe observar que ela é formada pela média entre assalariados pagando 20,1% e recebedores de 

dividendos pagando 5,7%. Nos dados atinentes aos recebedores de dividendos, estão contribuintes que 

recebem parte do rendimento tributável e parte como dividendos isentos. Se fossem apenas dividendos, 

a alíquota seria zero.

A alíquota média cai fortemente a partir da faixa de 30 a 40 salários mínimos por mês, em razão de haver, 

a partir dessa faixa, cada vez menos assalariados e mais recebedores de dividendos. Percebe-se que a 

tão propalada progressividade existe, mas ela vai até a faixa dos 30 a 40 salários mínimos e focada nos 

assalariados. A partir daí, a regressividade é a regra: quanto mais se ganha, menos se paga.

Um assalariado na faixa de R$ 3 mil a R$ 5 mil por mês paga mais IRPF do que um milionário que ganha 

acima de 320 salários mínimos por mês. É surreal, mas no Brasil, contrariando o bom senso ou qualquer 

argumento técnico, é verdade!

Quem exatamente ganha há 25 anos com a isenção dos lucros e dividendos? Dentre os 30 milhões de 

brasileiros que entregaram a declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física em 2019, 3,2 milhões 

declararam receber lucros e dividendos ou rendimentos como titular de microempresa. No ano-calendário 

2018, um recorde de R$ 327,9 bilhões foram pagos em dividendos, mais R$ 104 bilhões em rendimentos de 

sócios de ME (microempresa) ou optantes pelo Simples, totalizando R$ 431,9 bilhões integralmente isentos.

Vale lembrar que o Simples Nacional deixou de ser, há tempos, apenas para os pequenos. Os valores 

recebidos por aqueles com rendimentos acima de 40 salários mínimos por mês somaram 68,5% do total 

dos rendimentos isentos. Ou seja: não são os pequenos empreendedores, e não é pouco dinheiro.

Os valores que deixam de ser arrecadados desse grupo de contribuintes permitiriam o redesenho da 

tributação sobre a renda da pessoa física, começando por corrigir, ainda que em parte, a defasagem 

histórica de 103,87% da tabela do IRPF. Conforme proposta do Sindifisco Nacional, detalhada no capítulo 

8, pode-se adotar uma faixa de isenção de 3 mil reais mensais, gerando mais de 8 milhões de novos 

trabalhadores isentos.

Uma maior tributação sobre a renda, efetivamente progressiva sobre as maiores rendas, sem exceções 

e privilégios para essa ou aquela profissão ou atividade, permitiria também reduzir a tributação sobre o 

consumo no Brasil, que é sabidamente a maior fonte de regressividade do sistema tributário brasileiro.
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7. TRIBUTAÇÃO DE LUCROS E 
DIVIDENDOS COM A APLICAÇÃO 
DE ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS

Uma tabela progressiva para a tributação de lucros e dividendos 

pode ser adaptada tanto para o sistema clássico modificado 

quanto para os sistemas de imputação (Reino Unido, por exemplo) 

ou de inclusão parcial (França e Finlândia, por exemplo).

Nesse sistema, dada uma variação no montante dos lucros 

e dividendos distribuídos, ocorrerá uma variação, no mesmo 

sentido, da alíquota efetiva. Em outras palavras, quanto 

maior for lucro ou dividendo recebido, mais tributo será pago, 

proporcionalmente, sujeitando os lucros e dividendos distribuídos 

a faixas de alíquotas progressivas.

O sistema de tributação segue o que hoje se utiliza para os 

rendimentos do trabalho: os sujeitos passivos com maior 

capacidade contributiva serão mais onerados.

Dessa forma, estabelece-se um tratamento tributário mais 

isonômico para as diferentes fontes de renda, já que os 

rendimentos do trabalho e os rendimentos de lucros e dividendos, 

modalidade de rendimento de capital, se sujeitariam, ambos, a 

alíquotas progressivas.

No Brasil, tendo em vista que o peso dos rendimentos isentos 

cresce em relação aos rendimentos tributáveis na medida em 

que são alcançadas faixas de rendas mais elevadas, e que as 

alíquotas efetivas decrescem no topo das faixas de renda, a 

progressividade das alíquotas incidentes sobre a distribuição de 

lucros e dividendos mostra-se a medida mais adequada.
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7.1 Isenção x Tributação de Lucros e Dividendos: À Guisa de Conclusão

A prática brasileira na tributação de lucros e dividendos é extemporânea e está na contramão do que se adota 

na maioria dos países. Enquanto ao longo das três últimas décadas muitos países experimentaram sistemas 

diversos e outros ainda hoje se questionam sobre se devem mudar o sistema adotado, o Brasil permanece com 

o mesmo antiquado sistema de isenção há 25 anos. A preservação desse sistema não deve ser uma opção no 

contexto de uma reforma tributária que se pretenda moderna e capaz de gerar recursos necessários para os 

investimentos públicos.

O sistema clássico, embora ainda adotado em sua versão mais tradicional em muitos países – os Estados Unidos 

são o maior exemplo –, também é alvo de críticas. A versão modificada desse sistema pode ser uma opção, 

especialmente se lhe for acoplado um sistema progressivo, com calibragem de alíquotas e base de incidência 

que se adapte à realidade distributiva brasileira.

O sistema de imputação padece do problema de benefício às pessoas físicas de rendimento mais elevado, 

especialmente quando adotado em sua versão “plena”, que prevê a restituição dos créditos franqueados 

excedentes. Embora ainda utilizado em alguns países, a versão da imputação parcial, sem restituição de créditos, 

e com proibição da negociação dos créditos entre empresas, é uma opção de política tributária.

Da mesma forma, o sistema de inclusão parcial também se constitui em opção, por evitar os problemas do 

sistema de imputação, ao mesmo tempo em que reconhece a necessidade de integração entre a tributação da 

pessoa física e a da pessoa jurídica.

O desafio na adoção de um sistema é sua adaptação às necessidades e realidades do país. A alta concentração de 

renda e a utilização, até aqui, de uma política tributária incapaz de apontar soluções para essa questão, devem 

ser levadas em conta quando da definição de um sistema. Bem assim, também se deve procurar definir uma 

estrutura de alíquotas e de base de cálculo que reflita tal realidade e aponte soluções sob o prisma tributário. 

A experiência internacional é riquíssima neste sentido e provê exemplos suficientes para a formulação de um 

sistema moderno adaptado à realidade nacional.

O Sindifisco Nacional entende que a reintrodução da tributação de lucros e dividendos no Brasil é necessária 

e urgente, a fim de promover maior equidade fiscal, acompanhando a prática usual da maioria das nações 

desenvolvidas e em desenvolvimento.

Na seção 10, apresentamos uma proposta de tributação progressiva de lucros e dividendos a partir do exemplo 

praticado na França, classificado como de inclusão parcial.

Juntamente com a reintrodução da tributação de lucros e dividendos, o fim dos juros sobre capital próprio e a 

reestruturação da tabela do IRPF, analisada na próxima seção, será possível reduzir a tributação sobre o lucro 

das empresas (IRPJ), alinhando o sistema tributário nacional às mais recentes práticas internacionais.

 / 41



SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

 42  /

8. REESTRUTURAÇÃO DA TABELA 
PROGRESSIVA DO IRPF

A característica mais marcante do histórico de todas as tabelas do IRPF praticadas 

desde a implantação do Plano Real foi a sua correção abaixo da inflação. Essa política, 

deliberada e perversa, com fortes efeitos concentradores de renda, gerou uma defasagem 

em relação ao IPCA de 95,45%, entre 1996 e 2018 (Tabela 9).51

A não correção da tabela do IRPF pelo índice de inflação faz com que o contribuinte 

pague, a cada ano, mais imposto de renda do que pagava no ano anterior. A política de 

correção da tabela do IRPF abaixo do IPCA efetivamente observado implica crescimento 

da defasagem acumulada ao longo do tempo, como se observa na Tabela 9.

Portanto, para reduzir a injustiça fiscal no Brasil, é preciso corrigir a defasagem da tabela 

do IRPF. A atual tabela foi reajustada pela última vez no Ano-Calendário de 2015 (5,6% em 

média).52 Se considerado o reajuste de 2015 para a faixa de isenção (6,5%), a defasagem 

acumulada acima indicada é de 95,45% em 2018.53

Corrigida a distorção existente, é necessário que a tabela do IRPF acompanhe a evolução 

da renda média do contribuinte, isto é, o índice acumulado, nos doze meses anteriores 

ao último reajuste da tabela, do incremento no rendimento médio mensal real de todos 

os trabalhos das pessoas de dezoito anos ou mais de idade, ocupadas na semana de 

referência, obtido a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 

(IBGE). Essa forma de correção é pertinente porque a tabela do IRPF deve ser reajustada 

de forma a se manter neutra em relação à renda média das pessoas físicas.

51 Ao contrário do que vinha acontecendo até 1995, quando sofria ajustes periódicos, a partir de 1º de janeiro de 
1996, os valores da tabela, antes expressos em Unidades Fiscais de Referência (UFIR), com correção trimestral, 
foram convertidos em reais, em decorrência do art. 2º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, mas sem 
correção automática. Também a partir dessa data houve a supressão de uma faixa, cuja alíquota era de 35%. O 
ano de 1996 constitui-se, por estas razões, num marco para o estudo da evolução da tabela do IRPF.
52 Em 2015 os reajustes foram definidos de acordo com as faixas de tributação. Reajustes de: (i) 6,5% para as 
duas primeiras faixar (isentos e faixa de 7,5%); (ii) 5,5% para a terceira faixa (15%); (iii) 5% para a faixa de 22,5% e 
(iv) 4,5% para a última faixa (27,5%).
53 SINDIFISCO NACIONAL, jan. 2019. A defasagem acumulada da tabela do IRPF está aqui apresentada até 
ano de 2018 para que os cálculos que se seguem sejam todos referidos a este ano, já que os últimos dados 
divulgados pela RFB para o Imposto de Renda – Pessoa Física referem-se ao ano-calendário de 2018.
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Fonte: Receita Federal do Brasil, IBGE

Elaboração: Sindifisco Nacional

Nota: Em 2015 utilizou-se o percentual médio de correção da tabela devido ao reajuste.

Tabela 9 / Resíduos na Correção da Tabela do Imposto de Renda pelo IPCA

Períodos IPCA Correção da Tabela Resíduo
Resíduo Acumulado 

(Em %)

1996 9,56 0 9,56 9,56

1997 5,22 0 5,22 15,28

1998 1,66 0 1,66 17,19

1999 8,94 0 8,94 27,67

2000 5,97 0 5,97 35,29

2001 7,62 0 7,62 45,60

2002 12,53 17,5 -4,23 39,44

2003 9,30 0 9,30 52,41

2004 7,60 0 7,60 63,99

2005 5,69 10,00 -3,92 57,57

2006 3,14 8,00 -4,50 50,48

2007 4,46 4,50 -0,04 50,42

2008 5,90 4,50 1,34 52,44

2009 4,31 4,50 -0,18 52,16

2010 5,91 4,50 1,35 54,21

2011 6,50 4,50 1,92 57,17

2012 5,84 4,50 1,28 59,18

2013 5,91 4,50 1,35 61,33

2014 6,41 4,50 1,83 64,28

2015 10,67 5,60 4,80 72,17

2016 6,29 0,00 6,29 83,00

2017 2,95 0,00 2,95 88,39

2018 3,75 0,00 3,75 95,45

Total 309,71 109,63 95,45
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Saliente-se que esse parâmetro – o rendimento médio 

mensal – reflete o desempenho real da situação 

do trabalhador brasileiro na conjuntura econômica 

vigente, ou seja, reflete o poder de compra da renda 

do trabalhador, já descontados os efeitos da inflação. 

Em momentos de crise, o rendimento real tende a cair, 

enquanto em momentos de crescimento econômico ele 

tende a aumentar. Dessa forma, a correção na tabela 

do IRPF tenderia a acompanhar o ciclo econômico e 

os contribuintes pagariam mais ou menos imposto, 

dependendo do ritmo do crescimento médio dos seus 

rendimentos. Ou seja, estar-se-ia aplicando plenamente 

o princípio da capacidade contributiva, de forma a tornar 

o sistema tributário mais justo.

A PNAD foi escolhida por causa de sua abrangência 

nacional e o tipo de rendimento apresentou-se como 

o mais apropriado por resultar da soma do rendimento 

do trabalho com os provenientes de outras fontes, tais 

como aposentadorias, pensões, aluguéis, doações ou 

mesadas de pessoa não moradora da unidade domiciliar, 

programas de transferência de renda (Bolsa Família, 

Renda Mínima, Bolsa Escola etc.), rendimentos de 

aplicações financeiras, dentre outros.

Assim, o Sindifisco Nacional propõe que a tabela 

do IRPF tenha o seu limite de isenção corrigido de 

imediato para R$ 3.000,00, o que corresponde a 

55,4% da defasagem acumulada até o fim de 2019, 

e que os restantes 44,6% sejam distribuídos em dez 

anos consecutivos, chegando ao valor de R$ 3.881,68. 

Esse limite de isenção deve ainda ser acompanhado do 

reajuste equivalente à variação do valor do rendimento 

médio mensal real das pessoas ocupadas.54

Adicionalmente, deve-se reestruturar a tabela do IRPF 

para que, ao mesmo tempo em que reflita a necessária 

correção da defasagem, nos termos acima propostos, 

ela seja capaz de permitir melhor adequação ao perfil 

distributivo da renda no Brasil e o potencial arrecadatório 

do imposto de renda. Na seção 10, apresentamos 

estimativas de cálculo para essa nova tabela.

Ao lado, estão as tabelas que o Sindifisco Nacional 

propõe para o IRPF mensal e anual.

54 Considerando-se a inflação de 2019, a defasagem acumulada total é 
de 103, 87% (Vide SINDIFISCO NACIONAL, 2020).

Tabela 10 / Tabela Progressiva Mensal do IRPF 
Ano-Calendário 2018

De Até Alíquota Dedução

 - 3.000,00 isento 0,00

 3.000,01 5.000,00 20,00% 600,00

 5.000,01 15.000,00 25,00% 850,00

 15.000,01 30.000,00 27,50% 1.225,00

 30.000,01 35.000,00 30,00% 1.975,00

 Acima de 35.000,00 35,00% 3.725,00

Tabela 11 / Tabela Progressiva Anual do IRPF 
Ano-Calendário 2018

De Até Alíquota Dedução

0,00  36.000,00 isento 0,00

36.000,01  60.000,00 20,00% 7.200,00

60.000,01  180.000,00 25,00% 10.200,00

180.000,01  360.000,00 27,50% 14.700,00

360.000,01  420.000,00 30,00% 23.700,00

 Acima de 420.000,00 35,00% 44.700,00

Fonte Própria

Elaboração: Sindifisco Nacional

Fonte Própria

Elaboração: Sindifisco Nacional
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8.1. Outras Correções e Revisões de Deduções ou Isenções

A correção da defasagem da tabela do IRPF deve ser acompanhada da correção e revisão de 

outras deduções e limites de isenção que acompanham a Declaração de Ajuste Anual do IRPF, 

a saber: 

a. dedução com dependentes; 

b. limites de isenção dos rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de 

transferência para a reserva remunerada ou de reforma pagos pela Previdência Social 

aos contribuintes que completarem 65 anos; 

c. dedução anual individual com educação.

A seguir fazemos algumas considerações sobre cada um desses itens para, na sequência, 

apresentar as propostas.

8.1.1 Correção da Dedução com Dependentes 

O valor atualmente vigente para a dedução com dependentes está defasado e é insuficiente 

para a assistência e proteção à família, ou seja, assistir, criar e educar filhos menores. O 

objetivo da dedução é o de não deixar ao alcance da tributação aquela parcela do rendimento 

do declarante que seria direcionada prioritariamente a esse propósito.

Esse valor, hoje, é de R$ 189,59 por mês (R$ 2.275,08 no ano), e se fosse reajustado 

integralmente pela defasagem acumulada da tabela do IRPF no período 1996-2018, deveria 

estar em R$ 370,55 mensais ou R$ 4.446,64 anuais, ao final de 2018.55

O Sindifisco Nacional propõe que a dedução por dependente também seja reajustada de forma 

idêntica àquela acima proposta para a correção da faixa de isenção da tabela do IRPF (correção 

imediata de 57,6% da defasagem acumulada e distribuição em dez anos dos 42,4% restantes).

Desse modo, a dedução por dependente para o ano-calendário 2018 equivaleria a R$ 259,39 

mensais ou R$ 3.112,65 anuais.56 O Sindifisco Nacional estima que o valor total da renúncia 

fiscal com dependentes, já com o reajuste aqui proposto, seria aproximadamente de R$ 2,92 

bilhões em 2018, conforme demonstram os cálculos da Tabela 12, a seguir.

55 Ao final do Ano-Calendário de 2019 estes valores seriam, respectivamente, R$ 386,52 mensais ou R$ 4.638,21 anuais.
56 Ao final do Ano-Calendário de 2019 estes valores seriam, respectivamente, R$ 270,56 mensais ou R$ 3.246,74 anuais.
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Tabela 12 / Resumo das Declarações Por Faixa de Base de Cálculo Anual e Dedução por Dependentes
Imposto Devido Efetivo x Imposto Devido com Reajuste na Dedução por Dependente

 Ano-Calendário 2018

Faixas de Rendimento Anual1
Número de 

Contribuintes2

Dedução com 
Dependentes2

Rendimento 
Tributável Líquido2

Imposto 
Devido Efetivo3

RTL após 
Reajuste na Dedução 

com Dependentes4

Imposto Devido após 
Reajuste5

Renúncia Fiscal com 
a Nova Dedução com 
Dependentes6 (Em R$)De Até 

0,00  36.000,00  18.334.998  21.094.817.889  394.060.049.037 0 342.063.206.860  -  - 

36.000,01  60.000,00  5.851.783  10.032.302.933  223.638.884.394 10.565.871.124 257.718.955.826  9.410.952.410  1.154.918.714 

60.000,01  180.000,00  4.958.181  9.643.565.846  475.300.976.847 68.251.794.676 469.750.140.346  66.864.085.551  1.387.709.125 

180.000,01  360.000,00  923.153  1.846.939.964  221.353.958.211 47.301.995.972 220.290.859.568  47.009.643.845  292.352.127 

360.000,01  420.000,00  63.734  134.402.617  24.663.577.328 5.888.570.840 24.586.215.182  5.865.362.196  23.208.644 

 Acima de 420.000,00  134.310  311.517.671  99.813.796.346 28.931.168.910 99.634.486.774  28.868.410.560  62.758.350 

Soma 30.266.159 43.063.546.919 1.438.831.242.163 160.939.401.522 1.414.043.864.556  158.018.454.562  2.920.946.960

Fonte: RFB, Grandes Números DIRPF, AC 2018

Elaboração: Sindifisco Nacional

8.1.2 Revisão da Dedução Anual com Instrução

A dedução com despesas de instrução do contribuinte e seus dependentes visa garantir o 

respeito ao princípio da capacidade contributiva. Um contribuinte solteiro, sem dependentes, 

que já concluiu curso universitário, terá certamente maior capacidade contributiva do que 

outro contribuinte com 2 ou 3 dependentes em idade escolar, ou que ainda esteja pagando 

seus próprios estudos, ainda que ambos tenham a mesma renda.

Essa dedução foi concebida com o propósito de compensar os gastos privados com um 

serviço de natureza essencial e gerador de externalidades positivas para a sociedade.

Ainda, há que se considerar que os milhões de estudantes em escolas particulares desobrigam 

o Estado de despender recursos com a educação desse contingente, de tal forma que a dedução 

máxima na base de cálculo do IRPF deveria guardar correspondência com o valor individual dos 

custos médios por aluno suportado pelo Estado.

O estabelecimento de um valor limite em reais, e não um percentual do rendimento tributável, 

promove maior vantagem percentual às faixas de menor renda. Esse já é o modelo atual utilizado 

na declaração de IRPF, na qual o valor máximo a ser deduzido é R$ 3.561,00 anuais.
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Tabela 12 / Resumo das Declarações Por Faixa de Base de Cálculo Anual e Dedução por Dependentes
Imposto Devido Efetivo x Imposto Devido com Reajuste na Dedução por Dependente

 Ano-Calendário 2018

Faixas de Rendimento Anual1
Número de 

Contribuintes2

Dedução com 
Dependentes2

Rendimento 
Tributável Líquido2

Imposto 
Devido Efetivo3

RTL após 
Reajuste na Dedução 

com Dependentes4

Imposto Devido após 
Reajuste5

Renúncia Fiscal com 
a Nova Dedução com 
Dependentes6 (Em R$)De Até 

0,00  36.000,00  18.334.998  21.094.817.889  394.060.049.037 0 342.063.206.860  -  - 

36.000,01  60.000,00  5.851.783  10.032.302.933  223.638.884.394 10.565.871.124 257.718.955.826  9.410.952.410  1.154.918.714 

60.000,01  180.000,00  4.958.181  9.643.565.846  475.300.976.847 68.251.794.676 469.750.140.346  66.864.085.551  1.387.709.125 

180.000,01  360.000,00  923.153  1.846.939.964  221.353.958.211 47.301.995.972 220.290.859.568  47.009.643.845  292.352.127 

360.000,01  420.000,00  63.734  134.402.617  24.663.577.328 5.888.570.840 24.586.215.182  5.865.362.196  23.208.644 

 Acima de 420.000,00  134.310  311.517.671  99.813.796.346 28.931.168.910 99.634.486.774  28.868.410.560  62.758.350 

Soma 30.266.159 43.063.546.919 1.438.831.242.163 160.939.401.522 1.414.043.864.556  158.018.454.562  2.920.946.960

Notas Explicativas
1 Faixas de Rendimento Anual 
Propostas (Tabela 11).
2 Nº de contribuintes, Deduções 
com Dependentes, Rendimento 
Tributável Líquido (RTL) ou Base 
de Cálculo do ano-calendário 2018 
redistribuídos conforme nova 
tabela proposta para o IRPF.
3 Refere-se à arrecadação 
total. Nova tabela progressiva 
aplicada sobre o RTL per capita 
e multiplicado pelo número de 
contribuintes.
4 Nova Base de Cálculo após o 
desconto da nova dedução com 
dependentes. RTL – (Dedução com 
Dependentes x 1,6863).
5 Refere-se à nova arrecadação 
total após a nova dedução 
com dependentes. Nova tabela 
progressiva aplicada sobre o 
RTL, já deduzido o novo valor da 
dedução por dependente.
6 Valor da renúncia fiscal com a 
nova dedução com dependentes. 
Imposto Devido Efetivo – Imposto 
Devido após Reajuste.

O Sindifisco Nacional propõe que as despesas anuais com instrução sejam corrigidas pelo mesmo 

índice da tabela do IRPF, não apenas pela defasagem inflacionária e pelo respeito ao princípio da 

capacidade contributiva, mas também porque a redução no imposto devido representa parcela 

ínfima do valor médio despendido pelo Estado com os alunos em escolas públicas.

Segundo estimativas,57 6,4 milhões de estudantes recebiam o benefício tributário, o que correspondia 

a menos da metade (41,1%) do total de alunos da rede privada e a somente 11,3% dos estudantes de 

toda a rede de ensino (público e privada).

Com base nos Grandes Números IRPF – Ano-Calendário 2018, Exercício 2019, estudo publicado 

pelo CETAD - Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros da Receita Federal do Brasil, é possível 

estimar a quantidade de contribuintes/dependentes por faixa de renda, considerando-se os valores 

deduzidos em cada faixa, conforme a Tabela 13, a seguir.

57 SECAP, 2020, p. 3, item VI.
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Tabela 13 / Despesas com Instrução e Quantidade de Contribuintes/Dependentes 
Estimados por Faixa de Renda Mensal 

Ano-Calendário 2018

Faixas de Salário 
Mínímo Mensal

Desesas com Instrução 
(R$ milhões)

 Qtde de contribuintes/
dependentes 

% acumulado

Até 1/2 136,16 38.232 0,60%

De 1/2 a 1 81 22.744 1,00%

De 1 a 2 190,49 53.486 1,90%

De 2 a 3 1.184,71 332.643 7,40%

De 3 a 5 5.481,95 1.539.225 32,90%

De 5 a 7 4.396,02 1.234.316 53,30%

De 7 a 10 3.769,91 1.058.517 70,80%

De 10 a 15 3.001,86 842.864 84,70%

De 15 a 20 1.376,76 386.567 91,10%

De 20 a 30 1.095,61 307.626 96,20%

De 30 a 40 505,08 141.816 98,50%

De 40 a 60 208,69 58.596 99,50%

De 60 a 80 50,97 14.311 99,70%

De 80 a 160 39,03 10.958 99,90%

De 160 a 240 7,15 2.007 100,00%

De 240 a 320 2,67 749 100,00%

Mais de 320 5,77 1.621 100,00%

 Total 21.534 6.046.279

Fonte: RFB, Grandes Números DIRPF 2019, Ano-Calendário 2018

Tabela 14 / Resumo das Declarações por Faixa de Base de Cálculo Anual  
e Despesa com Instrução - Imposto Devido Efetivo x Imposto Devido com  

Reajuste na Despesa com Instrução
 Ano-Calendário 2018

Faixas de Rendimento Anual1

Número de 
Contribuintes2

Despesa com 
Instrução2

Rendimento 
Tributável Líquido2

Imposto Devido 
Efetivo3

RTL após reajuste 
no limite da Despesa 

com Instrução4

Imposto Devido  
após Reajuste5

Renúncia Fiscal 
com a Nova Despesa 

com Instrução6De Até 

0,00  36.000,00  18.334.998 7.347.029.882 378.566.139.745 0 349.975.845.875  -  - 

36.000,01  60.000,00  5.851.783 5.339.072.623 239.132.793.687 10.565.871.124 260.419.952.067  9.951.151.659  614.719.465,50 

60.000,01  180.000,00  4.958.181 6.860.978.385 475.300.976.847 68.251.794.676 471.351.248.810  67.264.362.667  987.432.009,16 

180.000,01  360.000,00  923.153 1.587.135.484 221.353.958.211 47.301.995.972 220.440.276.055  47.050.733.379  251.262.592,73 

360.000,01  420.000,00  63.734 122.127.128 24.663.577.328 5.888.570.840 24.593.271.183  5.867.478.997  21.091.843,49 

 Acima de 420.000,00  134.310 275.076.533 99.813.796.346 28.931.168.910 99.655.440.287  28.875.744.289  55.424.620,50 

Soma 30.266.159 21.531.420.034 1.438.831.242.163 160.939.401.522 1.426.436.034.278  159.009.470.990  1.929.930.531 

Fonte: RFB, Grandes Números DIRPF, AC 2018

Elaboração: Sindifisco Nacional
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Verifica-se, portanto, que ao contrário do que vem sendo difundido pelo Governo Federal e por parte 

da imprensa, os maiores beneficiários da dedução com instrução são os contribuintes assalariados com 

renda mensal de até 10 salários mínimos (SM), que correspondem a 70,8% do total. É o equivalente a 

4.279.163 alunos. O boletim mensal sobre os subsídios da União - que, entre outros assuntos, trata da 

dedução de despesas com educação do Imposto de Renda Pessoa Física - comete, em sua edição 18 

(junho de 2020), grave equívoco metodológico, ao colocar na condição de topo da pirâmide aqueles que 

estão na faixa de renda anual acima de R$ 55.976,16.58 Ora, isso representa cerca de 5 salários mínimos 

mensais. Ainda, compara o gasto tributário dos supostos mais ricos (acima de 5 SM) com o grupo dos que 

utilizam a escola pública, concluindo que há regressividade. A comparação não se justifica, uma vez que o 

gasto do Estado com os mais pobres se dá diretamente com a prestação do serviço de educação.

A estimativa média anual de investimento público direto por estudante em todos os níveis de ensino 

alcançou, em 2019, o valor de R$ 8.042,50.59 A dedução tributária anual por estudante na declaração 

de ajuste do IRPF, no mesmo período, foi em média de R$ 586,00, o equivalente a 7,3% do custo anual 

por aluno da rede pública. Ou seja: trata-se de uma devolução ínfima daquilo que o Estado gastaria se o 

contribuinte ou dependente não tivesse buscado a educação privada.

É evidente, portanto, que qualquer restrição adicional à dedução das despesas com educação iria punir 

sobretudo os assalariados com faixa de renda de até 10 SM, já submetidos a uma carga tributária muito 

superior à dos recebedores de dividendos. Para estes, nada muda. Uma vez que pouco ou nada pagam de 

IRPF, não há sobre o que deduzir.

A correção proposta pelo Sindifisco Nacional implica redução na arrecadação da ordem de R$ 2,17 bilhões, 

conforme mostram os dados da Tabela 14, a seguir.

Tabela 14 / Resumo das Declarações por Faixa de Base de Cálculo Anual  
e Despesa com Instrução - Imposto Devido Efetivo x Imposto Devido com  

Reajuste na Despesa com Instrução
 Ano-Calendário 2018

Faixas de Rendimento Anual1

Número de 
Contribuintes2

Despesa com 
Instrução2

Rendimento 
Tributável Líquido2

Imposto Devido 
Efetivo3

RTL após reajuste 
no limite da Despesa 

com Instrução4

Imposto Devido  
após Reajuste5

Renúncia Fiscal 
com a Nova Despesa 

com Instrução6De Até 

0,00  36.000,00  18.334.998 7.347.029.882 378.566.139.745 0 349.975.845.875  -  - 

36.000,01  60.000,00  5.851.783 5.339.072.623 239.132.793.687 10.565.871.124 260.419.952.067  9.951.151.659  614.719.465,50 

60.000,01  180.000,00  4.958.181 6.860.978.385 475.300.976.847 68.251.794.676 471.351.248.810  67.264.362.667  987.432.009,16 

180.000,01  360.000,00  923.153 1.587.135.484 221.353.958.211 47.301.995.972 220.440.276.055  47.050.733.379  251.262.592,73 

360.000,01  420.000,00  63.734 122.127.128 24.663.577.328 5.888.570.840 24.593.271.183  5.867.478.997  21.091.843,49 

 Acima de 420.000,00  134.310 275.076.533 99.813.796.346 28.931.168.910 99.655.440.287  28.875.744.289  55.424.620,50 

Soma 30.266.159 21.531.420.034 1.438.831.242.163 160.939.401.522 1.426.436.034.278  159.009.470.990  1.929.930.531 

Fonte: RFB, Grandes Números DIRPF, AC 2018

Elaboração: Sindifisco Nacional

Notas Explicativas
1 Faixas de Rendimento Anual Propostas 
(Tabela 11).
2 Número de contribuintes, Despesa com  
Instrução, Rendimento Tributável Líquido 
(RTL) ou Base de Cálculo do Ano-Calendário 
2018 redistribuídos conforme nova tabela 
proposta para o IRPF.
3 Refere-se à arrecadação total. Nova tabela 
progressiva aplicada sobre o RTL per capita  
e multiplicado pelo nº de contribuintes.
4 Nova Base de Cálculo após o desconto  
da nova dedução com dependentes. RTL – 
(Despesa com Instrução x 1,6863).
5 Refere-se à nova arrecadação total após a 
nova despesa com instrução. Nova tabela 
progressiva aplicada sobre o RTL, já deduzido 
o novo valor da dedução por dependente.
6 Valor da renúncia fiscal com a nova despesa 
com instrução. Imposto Devido Efetivo – 
Imposto Devido após Reajuste.

58 SECAP, 2020. Tabela 2, p. 6.
59 INEP, 2019.
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8.1.3 Correção do Limite de Isenção dos Rendimentos 
de Aposentadoria e Pensão para Maiores de 65 anos

Adicionalmente, deve-se também corrigir, pela mesma forma proposta 

para a faixa de isenção da tabela do IRPF, os limites de isenção dos 

rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência 

para a reserva remunerada ou de reforma, pagos pela Previdência Social 

aos contribuintes que completarem 65 anos.

Por uma questão de justiça fiscal e de tratamento isonômico de 

aposentados e pensionistas, esses limites não poderiam deixar de ser 

abrangidos pela mesma correção aqui sugerida para a faixa de isenção da 

tabela do IRPF e para a dedução com dependentes.

Esse valor, de acordo com a tabela vigente, é igual ao do limite de isenção, 

ou seja, R$ 1.903,98 mensais ou R$ 22.847,76 anuais. Observando a 

proposta de correção parcial de 55,76% da defasagem imediatamente, 

e a diferença restante distribuída igualmente em dez anos consecutivos, 

tal valor seria R$ 3.000,00 mensais ou R$ 36.000,00 anuais.

A Receita Federal, por meio do Demonstrativo dos Gastos Tributários, 

estima que o valor total da renúncia fiscal com aposentados e pensionistas 

maiores de 65 anos tenha sido, em 2018, R$ 8,9 bilhões.

Os Grandes Números DIRPF – Ano-Calendário 2018, que serviram de base 

para as estimativas das Tabelas 12 e 14, acima, estão agregados de tal forma 

que não possibilitaram uma estimativa do valor da perda de arrecadação 

com o reajuste proposto para esse limite de isenção, tal qual fizemos com 

a dedução com dependentes e com as despesas com instrução.

Entretanto, como demonstrado na Tabela 20, na seção 13, o somatório 

dos ganhos de arrecadação contrastado com o das perdas, sem a inclusão 

do limite de isenção dos rendimentos de aposentadoria e pensão para 

maiores de 65 anos, indica um excedente da ordem de R$ 28,75 bilhões, 

já contemplada a redução da alíquota do IRPJ (seção 13). Esse excedente 

é mais do que suficiente para absorver todo o impacto do reajuste do 

limite de isenção dos rendimentos de aposentadoria e pensão para 

maiores de 65 anos.60

60 57,6% da defasagem acumulada equivale a um reajuste de 54,97%. Este percentual, 
aplicado sobre a previsão de gastos de R$ 8,9 bilhões, implicaria num gasto total máximo 
de R$ 4,89 bilhões, valor este bastante inferior ao excedente de R$ 28,75 bilhões. Esse seria 
o gasto máximo. O reajuste, contudo, não incide sobre a totalidade das isenções previstas. 
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8.1.4 Dedução com Despesas Médicas 

Segundo dados do Ministério da Saúde, o Brasil, em 2016, tinha a quinta maior população idosa do mundo, e, em 

2030, o número de idosos ultrapassará o total de crianças entre zero e 14 anos. Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), chegou a 29,6 milhões o número de pessoas acima dos 60 anos de idade.

Embora representem cerca de 14% da população, os idosos são responsáveis pela dedução de despesas médicas, 

para fins de cálculo do IRPF, de 35% do total de despesas declaradas a esse título. Foram 6.191.505 declarantes 

acima de 60 anos em 2019. A razão é bastante óbvia: as despesas com saúde crescem exponencialmente com 

a idade, conforme Tabela15, abaixo.

Tabela 15 / Despesas Médicas com Saúde e Quantidade de Declarantes
Ano-Calendário 2018

Sexo Faixa Etária Qtde Declarantes
Despesas Médicas 

(R$ bilhões)
Despesas Médicas - 

Média per capita (R$)

Masculino

Até 18 anos 50.619 0,01 295,37

19 a 30 anos 2.187.593 1,59 724,90

31 a 40 anos 4.490.944 8,34 1.857,41

41 a 50 anos 3.823.415 10,42 2.725,74

51 a 60 anos 3.345.995 11,45 3.421,49

61 a 70 anos 2.180.060 9,41 4.317,51

71 a 80 anos 837.356 4,97 5.938,04

acima de 80 anos 334.110 2,25 6.739,24

Subtotal 17.250.092 48,45 

Feminino

Até 18 anos 45.685 0,01 327,46

19 a 30 anos 1.558.552 1,22 785,87

31 a 40 anos 3.255.342 6,94 2.131,33

41 a 50 anos 2.768.127 8,28 2.989,86

51 a 60 anos 2.548.382 9,24 3.627,69

61 a 70 anos 1.744.349 7,47 4.284,96

71 a 80 anos 716.941 3,79 5.287,93

acima de 80 anos 378.689 2,62 6.929,82

Subtotal 13.016.067 39,59 

Total 30.266.159 88,04

Fonte: RFB, Grandes Números DIRPF, AC 2018
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Apesar da obviedade, uma das ideias ventiladas pelo ministro da Economia, 

Paulo Guedes, é extinguir as deduções do IRPF, dentre elas a dedução com 

despesas médicas.

Longe de ser privilégio daqueles que estão no topo da pirâmide de 

rendimentos, quem pode deduzir as despesas médicas na declaração 

anual do IRPF são basicamente os assalariados, já que os primeiros, como 

demonstrado, recebem seus rendimentos primordialmente via distribuição 

de lucros e dividendos, isentos de IRPF. Em face da isenção, estes não têm 

sobre o que deduzir, e não serão afetados pela medida proposta por Guedes. 

O assalariado, por sua vez, está submetido à alíquota máxima de 27,5%, a 

partir de R$ 4.664,68 por mês.

Em resumo, a medida propõe tirar recursos dos assalariados, e especialmente 

dos idosos, que são o grupo que mais se beneficia da dedução das despesas 

médicas, para deixar de cobrar dos contribuintes que estão efetivamente no 

topo da pirâmide, e que muito pouco ou nada pagam de IRPF.

A legislação permite a dedução do montante integral de diversos gastos 

com médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, incluindo despesas 

hospitalares, com clínicas, exames etc. Não há limite para essas deduções.

Considerando que essa medida atualmente alcança sobretudo os assalariados, 

que já se encontram submetidos a uma curva progressiva no que se refere à 

alíquota efetiva de IRPF, ao contrário dos recebedores de dividendos, propõe-

se aqui não estabelecer, neste momento, qualquer restrição adicional.

Vale salientar que, da mesma forma que a despesa com educação, a 

dedução de despesas com saúde busca respeitar o princípio da capacidade 

contributiva. Um contribuinte com mais de 60 anos, com despesas de saúde 

muito mais altas do que um jovem de 25 anos, tem certamente menor 

capacidade contributiva, ainda que ambos tenham a mesma renda. A saúde 

é direito fundamental do ser humano, razão pela qual, a princípio, não deve 

haver limitações. A partir do momento em que as rendas dos recebedores 

de dividendos forem submetidas à tributação de IRPF, pode-se reavaliar os 

números e, aí sim, estudar algum tipo de limite para tais despesas.
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9. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO 
CRIME TRIBUTÁRIO

As modificações na legislação ocorridas desde a década de 90 não se limitaram 

a alterar a estrutura do sistema tributário; elas também enfraqueceram 

o combate à sonegação tributária no país. A partir da vigência da Lei nº 

9.249/1995 (artigo 34), foi extinta a punibilidade dos crimes contra a ordem 

tributária, até mesmo a sonegação de impostos prevista na Lei nº 8.137/90, 

com o simples pagamento do tributo. Um exemplo esclarece melhor este 

caso. Imagine o contribuinte que comete um ato ilícito contra o Fisco fazendo 

apropriação indébita do imposto de renda retido do trabalhador ou de sua 

contribuição previdenciária. Mesmo que o ato seja descoberto, que o infrator 

seja autuado pela fiscalização e representado ao Ministério Público, basta-

lhe pagar o débito junto ao Fisco para ficar livre de qualquer sanção penal. 

Na verdade, não é preciso sequer pagar; basta aderir a um dos programas 

tradicionais de parcelamento (Refis).

A extinção da punibilidade, tal qual prevista em nossa legislação, promove a sensação de impunidade. A 

sonegação passou a ser uma atividade de risco calculado, pois o máximo que pode acontecer é o pagamento 

do tributo devido com multas. Essa permissividade legal, que supostamente objetiva estimular as grandes 

empresas devedoras a regularizarem sua situação, traz, na verdade, um grave prejuízo à coletividade. Em 

muitos casos, as empresas deixam de recolher tributos à espera de algum programa de refinanciamento. 

Nesses casos, gozam de incentivos fiscais, como o parcelamento favorecido do débito, em um longo lapso 

temporal, sem qualquer outra sanção punitiva quando de seu integral pagamento. Ou seja, fraudam o 

fisco, não recebem sanção penal, e ainda ganham o benefício do parcelamento da dívida.

O próprio Estado induz a deterioração da percepção de risco do infrator. A extinção da punibilidade a 

contribuintes faltosos dá aos demais a sensação de aceitação estatal dessa realidade e da continuidade da 

prática de sonegação fiscal, pois esses devedores sabem que adiante haverá programas de parcelamento 

que os beneficiarão e, ainda, serão eximidos de qualquer responsabilidade, a não ser a única e exclusiva 

de quitar seus débitos, em um longo e generoso prazo para pagamento.

Os parcelamentos de débitos tributários – os famosos refinanciamentos fiscais – devidamente legalizados, 

sem a respectiva aplicação de sanção penal, contribuem para enraizar na sociedade a percepção de um 

Estado condescendente com a sonegação fiscal.
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A extinção da punibilidade constitui-se em afronta ao princípio da isonomia, pois confere tratamento 

diferenciado aos contribuintes. Estimula, também, de forma indireta, a ideia de impunidade diante do 

cometimento de crime. A falta de pagamento das obrigações tributárias não é apenas o descumprimento 

legal, mas sim constatação de prática de ilícitos, inclusive com a possibilidade de aplicação de sanções penais.

O fato de o mau contribuinte ter finalmente quitado suas dívidas tributárias, por meio de algum plano de 

parcelamento, não deveria eximi-lo de alguma forma de punição pela prática ilícita cometida. Assim, o Estado 

poderá garantir o exercício de sua autoridade e fomentar a credibilidade e legitimidade do seu aparato legal.

A representação fiscal para fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária, elaborada pelas autoridades 

fiscais, só segue ao Ministério Público depois da decisão final dos recursos na esfera administrativa, em razão 

da mudança empreendida pela Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996 (art. 83). Isso cria um abismo entre 

o momento do fato apontado pela fiscalização e o momento da apuração penal, gerando casos de prescrição 

do crime e, com frequência, dificuldades para a comprovação da responsabilidade pessoal pelos ilícitos. 

Além disso, foram reduzidas drasticamente as multas das infrações fiscais, equiparando, em alguns casos, o 

sonegador ao mero inadimplente.61

10. CONSOLIDAÇÃO DAS PROPOSTAS 
APRESENTADAS

Esta seção consolida todas as propostas aqui apresentadas. As alterações sugeridas 

requerem apenas modificações na legislação infraconstitucional.

O objetivo maior das propostas que o Sindifisco Nacional ora apresenta é resgatar os 

princípios de justiça tributária insculpidos na Constituição Federal de 1988.

O Estado tem obrigação de intervir na ordem social e econômica, a fim de remover 

as mais profundas e perturbadoras injustiças sociais. O financiamento das políticas 

públicas e os recursos necessários para o sustento de todo o Estado advêm de valores 

exigidos do conjunto da sociedade, em favor da própria sociedade. Essa prestação 

compulsória denominada tributo deve, portanto, alcançar os cidadãos e empresas, 

sem privilégios ou exceções, respeitando-se o princípio da capacidade contributiva.

61 Anteriormente à Lei nº 9.430/96, as multas, na autuação fiscal, chegavam a 300% em caso de fraude. Desde então, a multa limita-se a 
150% (fraude) e 75% (outros casos). Ademais, se o contribuinte (ou sonegador) pagar o débito em até 30 dias após a autuação, tais multas 
são reduzidas em 50%.
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Para tornar efetivas as propostas aqui apresentadas, é necessário, por um 

lado, revogar algumas das alterações realizadas na legislação tributária 

infraconstitucional a partir de 1995, que comprometeram fortemente a 

isonomia tributária no Brasil. Assim, o Sindifisco Nacional propõe:

a. a revogação do artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

que instituiu a possibilidade de remunerar com juros o capital próprio 

das empresas, reduzindo-lhes o Imposto de Renda e a CSLL;

b. a revogação do art. 76 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 

que eximiu de tributação os lucros e dividendos atribuídos a pessoas 

físicas e jurídicas residentes ou com sede no exterior, voltando a 

vigorar o art. 43 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, e a alíquota 

de 15% prevista no art. 2º do Decreto-Lei nº 1.986, de 28 de dezembro 

de 1982. Ao mesmo tempo, a readaptação da legislação nacional 

conflitante com o que aqui estiver disposto;

c. a revogação do art. 10 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

que não sujeita “os lucros ou dividendos calculados com base nos 

resultados apurados (...), pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado (...) à 

incidência do imposto de renda na fonte”;

d. a introdução na legislação de dispositivo que sujeite à incidência do 

imposto de renda na fonte os lucros e dividendos distribuídos, os 

quais integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, 

pessoa física ou jurídica, domiciliado no país ou no exterior. Para o 

beneficiário pessoa física, a incidência deve ocorrer de acordo com a 

tabela e alíquotas previstas para o Imposto de Renda Pessoa Física, 

segundo as Tabelas 10 e 11;

e. a previsão, no mesmo instrumento legal acima mencionado, de 

incidência de alíquota de 15% na distribuição de dividendos entre 

pessoas jurídicas, como forma de antecipação, a qual será abatida no 

imposto devido quando da distribuição do dividendo para pessoas 

físicas. Esta medida visa desestimular a distribuição de dividendos 

entre empresas de um mesmo conglomerado e também dificultará a 

prática de planejamento fiscal com a finalidade de elidir o pagamento 

de tributos que seriam exigidos com a tributação sobre lucros e 

dividendos das pessoas físicas;

f. a revogação do artigo 34 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

que prevê a extinção da punibilidade, quando o agente promover o 

pagamento do tributo ou contribuição social, nos crimes contra a 

ordem tributária definidos na Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 

e de sonegação fiscal, previsto na Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965. 

Além disso, a alteração da legislação para que os referidos crimes 

sejam considerados crimes formais.
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11. PROPOSTA E SIMULAÇÃO 
DA TRIBUTAÇÃO DE LUCROS E 
DIVIDENDOS

Como visto acima, o sistema de tributação de lucros e dividendos 

adotado no Brasil está na contramão dos sistemas teóricos mais 

modernos e das práticas de tributação adotadas na maioria das 

nações desenvolvidas e mesmo nos países latino-americanos.

A fim de corrigir essa injustiça tributária, propomos a adoção de um 

sistema de inclusão parcial para a tributação de lucros e dividendos, 

semelhante àquele vigente na França (vide seção 5.5).

O Sindifisco Nacional propõe que 70% dos lucros ou dividendos 

distribuídos com base nos resultados apurados, remetidos, 

creditados, empregados ou entregues pelas pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, sejam 

tributados na pessoa dos sócios ou acionistas residentes no território 

nacional, ficando sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte 

e ao ajuste na declaração de ajuste anual, de acordo com a tabela 

progressiva anual do IRPF (Tabela 11).

A Tabela 16 simula, com base nos dados do Ano-Calendário 2018, a 

arrecadação da tributação de lucros e dividendos de acordo com a 

proposta aqui formulada. Conforme os cálculos da Tabela 16, para o 

montante de até R$ 40.000,00 distribuídos a título de dividendos, 

não há incidência tributária.

A proposta isenta de incidência na fonte aproximadamente 63% dos 

declarantes de dividendos. A incidência progressiva sobre os demais 

37% , ou cerca de 610 mil declarantes, segundo a projeção acima, 

teria permitido a arrecadação de R$ 60,8 bilhões no ano-calendário 

2018. Nesta estimativa, não estão sendo considerados os lucros 

distribuídos por empresas do Simples Nacional.

Esse volume, somado à tributação de lucros e dividendos remetidos 

ao exterior (Tabela 2) e ao montante a mais arrecadado com o fim 

dos juros sobre o capital próprio (Tabela 1) permitirá a reestruturação 

da tabela do IRPF com a escala progressiva das Tabelas 10 e 11, e 

a redução da tributação incidente sobre as empresas pelo IRPJ. O 

cálculo de ambos os valores será demonstrado a seguir.

Fonte: RFB/CODAC

Elaboração: Sindifisco Nacional

Tabela 16
 Distribuição de Lucros e Dividendos por Faixas de Rendimento Tributável

Ano-Calendário 2018 - Valores Nominais

Faixas de Rendimento Tributável
Quantidade de 

Declarações
% Valor Declarado %

 Com Isenção de 30%

Rendimento 
Médio

Arrecadação Per 
Capita Média

Arrecadação
Total

0 a R$ 21.453,24 866.651 52,13% 3.516.603.151 1,07%  2.840  -  - 

De R$ 21.453,25 a R$ 30.000,00 70.453 4,24% 2.161.507.932 0,66%  21.476  -  - 

De R$ 30.000,01 a R$ 40.000,00 59.618 3,59% 2.489.742.570 0,76%  29.233  -  - 

De R$ 40.000,01 a R$ 50.000,00 55.089 3,31% 2.976.523.157 0,91%  37.822  364  20.072.442 

De R$ 50.000,01 a R$ 60.000,00 45.840 2,76% 3.014.703.041 0,92%  46.036  2.007  92.010.426 

De R$ 60.000,01 a R$ 70.000,00 33.611 2,02% 2.579.635.837 0,79%  53.725  3.545  119.149.817 

De R$ 70.000,01 a R$ 80.000,00 33.884 2,04% 3.007.053.849 0,92%  62.122  5.330  180.617.624 

De R$ 80.000,01 a R$ 90.000,00 28.249 1,70% 2.832.375.504 0,86%  70.185  7.346  207.525.913 

De R$ 90.000,01 a R$ 100.000,00 33.730 2,03% 3.821.873.935 1,17%  79.315  9.629  324.781.939 

De R$ 100.000,01 a R$ 110.000,00 21.455 1,29% 2.645.898.844 0,81%  86.326  11.382  244.191.298 

De R$ 110.000,01 a R$ 120.000,00 24.067 1,45% 3.284.844.381 1,00%  95.541  13.685  329.364.367 

De R$ 120.000,01 a R$ 240.000,00 163.414 9,83% 33.055.989.042 10,08%  141.599  25.200  4.117.975.282 

De R$ 240.000,01 a R$ 360.000,00 77.203 4,64% 26.616.533.824 8,12%  241.332  51.666  3.988.798.661 

De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 81.920 4,93% 48.007.149.248 14,64%  410.217  99.365  8.139.997.342 

Acima de R$ 720.000,00 67.339 4,05% 187.903.740.149 57,30%  1.953.290  638.952  43.026.363.036 

1.662.523 100% 327.914.174.463 100%  60.790.848.147
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Tabela 16
 Distribuição de Lucros e Dividendos por Faixas de Rendimento Tributável

Ano-Calendário 2018 - Valores Nominais

Faixas de Rendimento Tributável
Quantidade de 

Declarações
% Valor Declarado %

 Com Isenção de 30%

Rendimento 
Médio

Arrecadação Per 
Capita Média

Arrecadação
Total

0 a R$ 21.453,24 866.651 52,13% 3.516.603.151 1,07%  2.840  -  - 

De R$ 21.453,25 a R$ 30.000,00 70.453 4,24% 2.161.507.932 0,66%  21.476  -  - 

De R$ 30.000,01 a R$ 40.000,00 59.618 3,59% 2.489.742.570 0,76%  29.233  -  - 

De R$ 40.000,01 a R$ 50.000,00 55.089 3,31% 2.976.523.157 0,91%  37.822  364  20.072.442 

De R$ 50.000,01 a R$ 60.000,00 45.840 2,76% 3.014.703.041 0,92%  46.036  2.007  92.010.426 

De R$ 60.000,01 a R$ 70.000,00 33.611 2,02% 2.579.635.837 0,79%  53.725  3.545  119.149.817 

De R$ 70.000,01 a R$ 80.000,00 33.884 2,04% 3.007.053.849 0,92%  62.122  5.330  180.617.624 

De R$ 80.000,01 a R$ 90.000,00 28.249 1,70% 2.832.375.504 0,86%  70.185  7.346  207.525.913 

De R$ 90.000,01 a R$ 100.000,00 33.730 2,03% 3.821.873.935 1,17%  79.315  9.629  324.781.939 

De R$ 100.000,01 a R$ 110.000,00 21.455 1,29% 2.645.898.844 0,81%  86.326  11.382  244.191.298 

De R$ 110.000,01 a R$ 120.000,00 24.067 1,45% 3.284.844.381 1,00%  95.541  13.685  329.364.367 

De R$ 120.000,01 a R$ 240.000,00 163.414 9,83% 33.055.989.042 10,08%  141.599  25.200  4.117.975.282 

De R$ 240.000,01 a R$ 360.000,00 77.203 4,64% 26.616.533.824 8,12%  241.332  51.666  3.988.798.661 

De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 81.920 4,93% 48.007.149.248 14,64%  410.217  99.365  8.139.997.342 

Acima de R$ 720.000,00 67.339 4,05% 187.903.740.149 57,30%  1.953.290  638.952  43.026.363.036 

1.662.523 100% 327.914.174.463 100%  60.790.848.147

12. SIMULAÇÃO DO IMPACTO NA ARRECADAÇÃO 
DA TABELA PROPOSTA PARA O IRPF

Todas as medidas propostas corrigem distorções distributivas causadas pela legislação vigente 

do IRPF, observam a capacidade contributiva dos contribuintes, tornam o IRPF mais progressivo 

e promovem maior solidariedade na arrecadação.

A adoção da Nova Tabela Progressiva do IRPF (Tabela 11) trará maior equidade e justiça fiscal, 

chamando à observação efetiva do princípio da progressividade inscrito na Constituição Federal. 

O Sindifisco Nacional estima que apenas a correção na faixa de isenção, conforme aqui proposto, 

tornará isentos cerca de 8,32 milhões de contribuintes.

Conforme a simulação da Tabela 17, o custo da implementação da Nova Tabela Progressiva do IRPF, 

diga-se, o custo do resgate parcial da justiça fiscal e da equidade em nosso sistema tributário, é 

de R$ 19,99 bilhões, resultante da diferença entre a arrecadação efetiva (ano-calendário 2018) e a 

arrecadação total estimada com a introdução da nova tabela.
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Tabela 17 / Tabela Progressiva Anual Proposta
Ano-Calendário 2018

De Até Alíquota Dedução
Número de 

Contribuintes
Renda 

Tributável Líquida
Renda Tributável 

Líquida (Per Capita) 
Arrecadação 
Per Capita

Arrecadação Total 
Estimada

Arrecadação Efetiva 
(Em R$) 

0,00  36.000,00 isento  - 18.334.998 354.205.384.037 19.319 0 0

36.000,01  60.000,00 20,00%  7.200,00 5.851.783 263.493.549.394 45.028 1.806 10.565.871.124

60.000,01  180.000,00 25,00%  10.200,00 4.958.181 475.300.976.847 95.862 13.765 68.251.794.676

180.000,01  360.000,00 27,50%  14.700,00 923.153 221.353.958.211 239.780 51.240 47.301.995.972

360.000,01  420.000,00 30,00%  23.700,00 63.734 24.663.577.328 386.975 92.393 5.888.570.840

 Acima de 420.000,00 35,00%  44.700,00 134.310 99.813.796.346 743.159 215.406 28.931.168.910

Soma 30.266.159 1.438.831.242.163  160.939.401.522 180.934.365.283

Fonte: RFB, Grandes Números DIRPF, AC 2018

Elaboração: Sindifisco Nacional

13. REDUÇÃO DAS ALÍQUOTAS DO IRPJ

O volume arrecadado com a introdução da tributação sobre lucros e dividendos 

e sobre a remessa de lucros ao exterior, combinados com o fim dos juros sobre 

o capital próprio, não poderia beneficiar apenas a pessoa física contribuinte do 

IRPF. É possível também estender os benefícios à pessoa jurídica, reduzindo as 

alíquotas do IRPJ incidentes sobre as empresas optantes do lucro real e do lucro 

presumido, como se demonstrará a seguir.

À exceção das empresas optantes do Simples Nacional, as demais são tributadas 

pelo Lucro Real ou pelo Lucro Presumido. 

Lucro Presumido é uma forma simplificada de apuração do IRPJ e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL. Podem optar por esse regime de tributação as 

pessoas jurídicas cuja receita bruta seja igual ou inferior a R$ 78 milhões no Ano-

Calendário anterior e que não estejam obrigadas à tributação pelo Lucro Real.
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Tabela 17 / Tabela Progressiva Anual Proposta
Ano-Calendário 2018

De Até Alíquota Dedução
Número de 

Contribuintes
Renda 

Tributável Líquida
Renda Tributável 

Líquida (Per Capita) 
Arrecadação 
Per Capita

Arrecadação Total 
Estimada

Arrecadação Efetiva 
(Em R$) 

0,00  36.000,00 isento  - 18.334.998 354.205.384.037 19.319 0 0

36.000,01  60.000,00 20,00%  7.200,00 5.851.783 263.493.549.394 45.028 1.806 10.565.871.124

60.000,01  180.000,00 25,00%  10.200,00 4.958.181 475.300.976.847 95.862 13.765 68.251.794.676

180.000,01  360.000,00 27,50%  14.700,00 923.153 221.353.958.211 239.780 51.240 47.301.995.972

360.000,01  420.000,00 30,00%  23.700,00 63.734 24.663.577.328 386.975 92.393 5.888.570.840

 Acima de 420.000,00 35,00%  44.700,00 134.310 99.813.796.346 743.159 215.406 28.931.168.910

Soma 30.266.159 1.438.831.242.163  160.939.401.522 180.934.365.283

Lucro Real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações 

prescritas ou autorizadas pela legislação fiscal. A determinação do lucro real será precedida da apuração 

do lucro líquido de cada período de apuração com observância das leis comerciais.62 

O art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, define que a alíquota incidente no regime de 

tributação do Lucro Real ou do Lucro Presumido para o IRPJ é 15%, com acréscimo de 10 pontos percentuais 

nos casos em que a parcela do Lucro Real ou do Lucro Presumido ou Arbitrado exceder o valor resultante 

da multiplicação de R$ 20.000,00 pelo número de meses do respectivo período de apuração. Portanto, 

se o período de apuração da empresa for de 12 meses e o lucro apurado for de R$ 241.000,00, terá que 

pagar 10% a mais de IRPJ, ou seja, 25%, sobre R$ 1.000, valor que excede o limite de R$ 240.000,00. 

Esta explicação se fez necessária para que possamos introduzir a Tabela 18.

62 Art. 6º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977.
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Tabela 18 / IRPJ - Arrecadação e Variações nas Alíquotas 2018

Regime de 
Tributação

Arrecadação 15%
Arrecadação 

Adicional 10%
Arrecadação Total

Variação de 1% na 
Alíquota (15%)

Variação de 1% na Alíquota 
(Adicional de 10%) em R$

Lucro Real 56.189.678.330 35.824.321.670 92.014.000.000 3.745.978.555 3.582.432.167

Lucro Presumido 22.388.876.102 9.275.123.898 31.664.000.000 1.492.591.740 927.512.390

Soma 78.578.554.432 45.099.445.568 123.678.000.000 5.238.570.295 4.509.944.557

Tabela 19 / IRPJ - Estimativa do Valor Arrecadado com Redução nas Alíquotas

Regime de 
Tributação

Arrecadação com 
redução da alíquota 

de 15% para 12%

Arrecadação com 
redução da alíquota 

de 10% para 8%
Arrecadação Total

Lucro Real 44.951.742.664 28.659.457.336 73.611.200.000

Lucro Presumido 17.911.100.882 7.420.099.118 25.331.200.000

Soma 62.862.843.546 36.079.556.454 98.942.400.000

A segunda e a terceira colunas mostram o volume estimado da 

arrecadação das alíquotas de 15% e de 10%63 do IRPJ, para os dois 

regimes de tributação. A quarta coluna indica qual é o valor referente a 

1/15 da arrecadação da alíquota de 15% de ambos os regimes e a quinta 

coluna, o valor referente a 1/10 da arrecadação da alíquota de 10%. Os 

valores dessas duas últimas colunas serão utilizados na Tabela 19 para 

estimar o montante possível na redução do IRPJ.

63 Os únicos dados que permitem calcular o volume arrecadado para ambas as alíquotas são as Fichas DIPJ. As últimas divulgadas 
pela RFB referem-se ao Ano-Calendário 2013, no qual observou-se a seguinte proporção: Lucro Real – 15% = 61,07% da arrecadação; 
10% = 38,93% da arrecadação; Lucro Presumido – 15% = 70,71% da arrecadação; 10% = 29,29% da arrecadação. Dada a indisponibilidade 
de dados da Ficha DIPJ para o Ano-Calendário 2017, aplicamos essas mesmas proporções à arrecadação total do IRPJ para os dois 
regimes de tributação divulgados pela RFB, na “Análise Mensal da Arrecadação Federal de dezembro de 2017”.

Fonte: RFB, Fichas DIPJ

Elaboração: Sindifisco Nacional

Fonte: RFB, Fichas DIPJ

Elaboração: Departamento de Estudos Técnicos do Sindifisco Nacional

A tabela acima calcula o impacto da redução da alíquota base do IRPJ 

de 15% para 12%, e da alíquota adicional, de 10% para 8%. Tal redução 

representa 20% do valor do IRPJ pago pelas empresas tributadas sob o 

regime do Lucro Real e do Lucro Presumido, totalizando um decréscimo 

de arrecadação de R$ 24,7 bilhões anuais.
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14. MENSURAÇÃO DO IMPACTO DAS 
MEDIDAS PROPOSTAS

A tabela abaixo estima os impactos globais na arrecadação das medidas 

propostas neste estudo. 

As propostas de tributação da remessa de lucros ao exterior e de lucros e 

dividendos, e de extinção dos juros sobre o capital próprio, geram recursos 

estimados na ordem de R$ 80,08 bilhões, mais do que suficientes para absorver 

as perdas de arrecadação com a correção das defasagens na tabela do IRPF, nas 

deduções anuais por dependente e nas despesas com instrução, estas estimadas 

em R$ 24,85 bilhões para o ano-calendário 2018. O reajuste no limite de isenção 

dos rendimentos de aposentadoria e pensão para maiores de 65 anos não está 

incluído nesta contabilidade, devido à insuficiência de dados para a estimativa.64

Tabela 20 / Síntese das Propostas 
Acréscimo Líquido na Arrecadação com as Medidas Propostas

Ano-Calendário 2018

Itens (em R$)

Ganhos de Arrecadação 80.080.354.179

Tributação da Remessa de Lucros ao Exterior 11.510.953.532

Extinção de Juros S/ Capital Próprio 7.778.552.500

Tributação de Lucros e Dividendos 60.790.848.147

Perdas de Arrecadação 49.581.441.252

Correção da Defasagem da Tabela Progressiva do IRPF 19.994.963.761 

Reajuste na Dedução por Dependente 2.920.946.960

Reajuste na Despesa com Instrução 1.929.930.531

Correção do Limite de Isenção dos Rendimentos de 
Aposentadoria e Pensão para Maiores de 65 anos

não estimado1

Redução das Alíquotas do IRPJ 24.735.600.000 

Saldo - Acréscimo Líquido na Arrecadação 30.498.912.926

Fonte Própria

Elaboração: Sindifisco Nacional
1 Valor não estimado. Vide último parágrafo da subseção 8.1.3 e nota de rodapé 60

64 Vide último parágrafo da subseção 8.1.3 e nota de rodapé 60.
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A perda de arrecadação com a redução das alíquotas de IRPJ, calculadas no estudo em 

20%, representa R$ 24,7 bilhões anuais.

É fundamental frisar que o presente estudo não propõe, de forma alguma, aumento da 

carga tributária global. O resultado das propostas representa um acréscimo de arrecadação 

de R$ 30,5 bilhões, importante como reserva no monitoramento da política tributária, 

para efeitos de absorção de alguns impactos na arrecadação em função da mudança de 

comportamento dos agentes como reação à introdução das novas regras tributárias. Por 

exemplo, a tributação de lucros e dividendos pode induzir muitas empresas a reduzirem a 

distribuição de tais rendimentos a sócios e acionistas; a tributação da remessa de lucros 

ao exterior também geraria efeitos similares: muitos agentes não fariam a remessa. Este é 

um efeito positivo desse tipo de tributação, pois a permanência do capital na empresa ou 

no país significa sustentação do nível de investimentos, com repercussões positivas sobre 

a produção, a renda e o nível de emprego. No entanto, pode haver impacto negativo para 

a arrecadação. Por isso, esse montante da reserva é uma variável de ajuste na formulação 

da política tributária, que deve ser flexível a ponto de possibilitar a alteração de alíquotas, 

a fim de ajustar o montante arrecadado sem acréscimo na carga tributária.

Eventual arrecadação excedente sobre a renda pode ser utilizada para amenizar o peso 

da tributação sobre o consumo, com efeitos positivos sobre a produção e sobre a geração 

de empregos e de renda.
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Este estudo mostra que o Brasil é um país com péssima distribuição de renda e 

com um sistema tributário regressivo e permeado de medidas que aprofundam 

as injustiças que lhe são imanentes, originadas numa tributação calcada 

essencialmente no consumo, em detrimento da renda e do patrimônio.

Alterações na legislação infraconstitucional podem amenizar as iniquidades 

tributárias, contribuindo para uma melhoria distributiva. Algumas dessas 

alterações são aqui apontadas e quantificadas, junto com alternativas para 

preservar o quantum da arrecadação tributária.

Com a adoção das medidas propostas no presente estudo, acreditamos que 

seja possível construir uma reforma tributária neutra sob o ponto de vista da 

arrecadação total – sem, portanto, aumento de carga tributária –, com a adoção 

de um sistema mais justo que o atual.

O fim de algumas isenções fiscais concedidas a rentistas (distribuição de 

dividendos, remessa de lucros ao exterior e juros sobre o capital próprio) 

permitiria uma reconfiguração da tabela do imposto de renda das pessoas 

físicas, de modo a trazer para o sistema as pessoas que hoje se encontram isentas 

de tributação ou contribuindo abaixo de suas possibilidades (recebedores de 

dividendos), ao mesmo tempo em que reduziria a tributação das pessoas que 

hoje são excessivamente oneradas, notadamente a classe média assalariada.

As medidas propostas neste estudo também trariam maior eficiência à 

fiscalização tributária, na medida em que podem promover o aumento da 

percepção de risco do sonegador, o que permitiria integrar ao sistema tributário 

setores que hoje escapam da tributação.

As alterações no sistema tributário aqui propostas viabilizam mais recursos 

para as classes média e baixa, os quais tendem a ser preponderantemente 

direcionados ao consumo, produzindo um círculo virtuoso de crescimento 

sustentado, que, em última análise, terá também significativo impacto positivo 

nos lucros dos setores produtivos da sociedade.

ConclusãoConclusão
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